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Supervisor escolar: sujeito agente no processo de mudança educacional
Resumo

Busca-se no presente estudo apresentar um perfil da atuação do supervisor escolar, assim como apontar como este pode intervir significativamente para o desenvolvimento profissional do professor, no sentido melhorar suas condições de trabalho, incentivando sua inovação metodológica, propiciando uma relação de maior respeito e interação com os alunos, contribuindo para um aperfeiçoamento do processo de ensino-aprendizagem dos professores do Ensino Fundamental do município de Jacundpa-Pa. Com relação aos objetivos destacam-se: escrever as contribuições essenciais do supervisor pedagógico diante de um novo conceito de educação e de formação docente considerando os aspectos históricos, sociais, econômicos, políticos e culturais do contexto. Avaliar a influência do supervisor no processo de ensino e aprendizagem, na perspectiva de professores e alunos; Analisar o contributo da formação inicial na prática docente, apontando as maiores dificuldades dos professores na pratica pedagógica; Avaliar a relação entre o supervisor pedagógico os professores nas escolas municipais no município de Jacundá-Pa; Discutir o emprego das ferramentas utilizadas pelo supervisor escolar direcionadas a incentivar a autoconfiança e preparo para atuação profissional, em uma escola do município de Jacundá.
Palavras Chaves: Supervisor Escolar; Sujeito de Mudanças; Contexto Educacional

Higher education: subject officering the process of educational change.
Abstract
           Search in the present study provide a profile of the teaching role of the supervisor, as well as point out how this can interfere significantly to teacher professional development in order to improve their working conditions, encouraging their methodological innovation, providing a ratio of greater respect and interaction with students, contributing to an improvement of the teaching-learning process of elementary school teachers in the municipality of Jocund-pa. With respect to the objectives are: to write the essential contributions of the supervisor before teaching a new concept of education and teacher training considering the historical, social, economic, political and cultural context. To evaluate the influence of the supervisor in the process of teaching and learning in the perspective of teachers and students, analyze the contribution of initial training in teaching practice, pointing out the major difficulties of teachers in educational practice, evaluate the relationship between the supervisor teachers teaching in schools municipalities in the city of Pa-Jacundá; Discuss the use of teaching tools used by the supervisor directed at encouraging self confidence and preparation for professional practice in a school in the municipality of achieved.
Keywords: School Supervisor; Subject to change; Educational Context.
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Introdução
          O interesse pelo tema surgiu das leituras e reflexões realizadas acerca das competências necessárias ao supervisor escolar para atuar junto aos professores em uma escola pública municipal com os diversos níveis e modalidades de ensino e principalmente com a diversidade da clientela escolar, pois a atual sociedade exige que o supervisor conheça a realidade da educação brasileira.
Por outro lado, a gestão democrática na educação pública deve também acompanhar as transformações ocorridas durante anos. A autonomia da escola deve resultar sempre da confluência de várias lógicas e interesses políticos, de gestão, profissionais e pedagógicos, comunidade que necessitam ser bem articulados. O aumento da autonomia da escola resultará sempre no aumento da sua democracia.
Define-se supervisão escolar como sendo um campo de atividades humanas que têm como finalidade fundamental a coordenação de um esforço em grupo para o desempenho de funções de planejamento, organização, e controle em relação a certos fatores básicos através de esforços motivacionais apropriados, de maneira que os vários objetivos do grupo e dos indivíduos que deles fazem parte sejam atingidos num grau ótimo com eficiência ótima.
Diante da necessidade de que “algo mude”, devemos saber valorizar o novo conceito do supervisor escolar, que motiva que observa e estimula que as ações sejam desenvolvidas na escola através de pressupostos inovadores capazes de resgatar a auto-estima do professor, para que o mesmo possa planejar aulas mais dinâmica e prazerosas, Levando a construção de uma nova identidade profissional capaz de contribuir na transformação do contexto ao que esta inserido. Por outro lado não podemos esquecer que a gestão democrática na escola publica deve também acompanhar essas transformações históricas sociais ocorridas durante anos, buscando a construção assim a autonomia da escola, com ações bem articuladas resultantes da confluência de varias lógicas e interesses políticos, de gestão, humana e pedagógica em prol da busca de uma educação de qualidade.
Partindo desse pressuposto da importância de se construir uma escola democrática, dentro do campo da atividade humana temos a função do supervisor escolar, onde a essência de sua função reside no relacionamento que manter com o professores no coletivo e individual, com finalidade de coordenar, planejar e organizar todas as ações necessárias para o bom andamento do trabalho pedagógico da escola. Dessa forma, o êxito de um supervisor é medido pelo grau em que os vários objetivos do grupo e dos indivíduos que a ele pertencem são atingidos. Seu êxito em ajudar a atingir estes objetivos é determinado por sua habilidade em coordenar os esforços dos membros do grupo.
Portanto, tratando da pesquisa bibliográfica esta será desenvolvida com base em materiais coletados no decorrer do desenvolvimento deste Projeto de Pesquisa e, ainda, em outras fontes disponíveis no acervo, principalmente livros, sejam estes de leitura corrente ou de referência, que possibilitarão a obtenção de informações referentes ao tema em questão. Referente à pesquisa de campo, foram utilizados como instrumentos de pesquisa, a entrevista junto ao supervisor escolar e o questionário aos professores da E.M.E.F. no, municipio de Jacundá, de forma a coletar os dados necessários. A utilização destes instrumentos justifica-se pela possibilidade da elaboração de perguntas diretas, o que possibilita uma pesquisa objetiva, no que tange aos resultados alcançados.

1. Problemática do estudo

As mudanças educacionais pressupõem novas formas de planejar, de ensinar, de avaliar e de organizar o conhecimento. Nesse sentido, impossível mudar a educação sem que se torne, também, como objetivo de mudança, o professor, sua identidade, as condições de trabalho, seus saberes e praticam profissionais, despertando o professor para as questões e problemáticas de educação.


Conhecer os professores, suas condições de trabalho e vida, os saberes que possuem entender suas expectativas e emoções. São esses os desafios de supervisor pedagógico, ajudar o professor a se desenvolver profissionalmente.  Entretanto, para realizar tais ações, é necessário que o supervisor escolar conheça as dificuldades mais persistentes com relação a pratica escolar, incentivando a inovação metodológica pertinente ao trabalho, oferecendo cursos, palestras, avaliando suas ações constantes. A partir dessa perspectiva é que surge o profissional reflexivo, que reelabora seus saberes iniciais a partir das experiências cotidianas e escolares.


Frente a este contexto, levanta-se o seguinte problema: como o supervisor escolar, pode intervir significativamente para o desenvolvimento profissional do professor, no sentido melhorar suas condições de trabalho, incentivando sua inovação metodológica, propiciando uma relação de maior respeito e interação com os alunos, contribuindo para um aperfeiçoamento do processo de ensino-aprendizagem dos professores da Escola Municipal de Ensino Fundamental do município de Jacundpa-Pa?

1.1. Questões Norteadoras


Como se configura a relação dos professores e supervisor escolar nas escolas de ensino fundamental do município de Jacundá-Pa?


Há interesse dos professores em participar das ações educativas, propostas pelo supervisor escolar da escola no referido município?


De que forma o supervisor escolar pode articular propostas de trabalho, para que o professor se sinta satisfeito e preparado para acompanhar as mudanças ocorridas no contexto educacional contribuindo assim na melhoria das condições de trabalho e, conseqüentemente, na relação entre professores e alunos do ensino fundamental do município de Jacundá - Pa?

Quais as mudanças incentivadas pelo supervisor escolar e sentidas pelos professores nas escolas municipais de Jacundá - PA?


Os professores do ensino fundamental das escolas municipais do município de Jacundá - Pa encontram-se inseridos no processo de formação continuada do município? 


A intervenção do supervisor escolar contribui na detecção e solução de problemas tanto em relação ao processo de ensino-aprendizagem, como na interação entre professores e alunos?


A partir do incentivo para a formação continuada, o supervisor escolar intervém de forma significativa para o desenvolvimento profissional do professor, no sentido melhorar suas condições de trabalho, colaborando na sua inovação metodológica, propiciando uma relação de maior respeito e interação com os alunos?

1.2. Delineação do estudo
         Este estudo irá centrar-se na importância do papel do supervisor escolar na formação de professores, como agente de transformação pedagógica dentro do contexto escolar, perpassando do principio da organização da educação brasileira ate os dias atuais, com a construção de uma gestão democrática detentora de princípios e valores condizentes coma realidade local, no sentido de melhorar as condições de trabalho do professor, incentivando sua ação metodológica, possibilitando que tanto o Supervisor Escolar, quanto o professor, tenham a competências de construção de uma nova identidade profissional.
1.3. Justificativa da pesquisa
A Supervisão Escolar inspirada na cooperação recíproca entre todos os homens deve ter como meta a constituição, na escola, de um novo trabalho coletivo e cooperativo de todos os envolvidos no processo escolar, guiados por uma “vontade coletiva” em direção ao alcance dos objetivos verdadeiramente educacionais da escola.

Frente a este contexto, o tema escolhido visa dirimir as diversas visões que existem com relação ao supervisor e seu papel na educação, particularmente no que diz respeito à motivação dos professores no processo de ensino-aprendizagem, aplicando ferramentas que conduzam a uma maior satisfação no desempenho de suas atividades e uma maior interação entre professores e alunos.

1.4. Objetivos
1.4.1. Objetivo Geral

Descrever as contribuições essenciais do supervisor escolar diante de um novo conceito de educação e de formação docente considerando os aspectos históricos, sociais, econômicos, políticos e culturais do contexto.
1.4.2. Objetivos Específicos

Avaliar a influência do supervisor escolar no processo de ensino e aprendizagem, na perspectiva de professores e alunos;


Analisar o contributo da formação inicial dos professores da referida escola na prática docente, apontando as maiores dificuldades dos mesmos na pratica pedagógica em sala de aula;

Avaliar a relação entre o supervisor escolar e os professores na escola municipal de ensino fundamental no município de Jacundá-Pa;

Discutir o emprego das ferramentas utilizadas pelo supervisor escolar direcionadas a incentivar a autoconfiança e preparo para atuação profissional, em uma escola do município de Jacundá.
2. Marco teórico
2.1. Revisão da literatura
2.1.1. História da Educação Brasileira

Com relação ao Brasil, destaca-se que os jesuítas foram responsáveis pela educação brasileira num período de mais de dois séculos, inclusive a infantil, quando catequizaram os pequenos indígenas, com objetivos de difundir e conservar a fé católica entre os senhores de engenho, colonos, negros, escravos e índios. “Primeiramente iniciaram com a escola de primeiras letras, depois ofereceram três cursos como: Letras Humanas, Filosofia a Ciência e Teologia e Ciências Sagradas”. (Davatz, 1980, p. 87).


Para Devires (1998), no período de colonização portuguesa no Brasil a escola dos jesuítas servia aos interesses da Igreja Católica, com a expulsão “foram fechados 18 estabelecimentos de ensino secundário e cerca de 25 de ler e escrever, o que causou o surgimento de um novo modelo da escola, que deveria deixar de atender à igreja e seria útil aos fins do Estado”. (Devires, 1988, p. 89). Durante um determinado período do regime colonial, a educação brasileira era orientada para a formação das elites dirigentes, prejudicando o ensino primário e o técnico profissional, este último foi completamente colocado à margem dos interesses da política vigente.


O curso normal praticamente desenvolveu-se a partir do final do império com dificuldades de falta de professores qualificados e, ainda, precárias condições de ensino. Nesse período não havia exigência da conclusão do curso primário para ingressar no secundário, da mesma forma que também não era necessário concluir o secundário para fazer o curso superior, o que evidenciava uma educação de certa forma dispersa.

2.1.1.1. Educação no Império

Em 1822, o Brasil, emancipa-se politicamente de Portugal, constituindo-se como um Estado Nacional, passando a adotar o regime monárquico. Buarque de Holanda (1969, p.136) ao escrever sobre este período afirma que:
Apesar das mudanças políticas, a estrutura econômica tradicional se mantinha nas suas grandes linhas: os parcos esforços no sentido de desenvolver uma indústria brasileira que se revelaram na ação consciente de alguns homens da Independência e se manifestaram nas atividades da Sociedade Auxiliadora da Indústria Nacional, frustravam-se desde logo. 

A indústria pereceu em razão de se mostrar incapaz de fazer frente à invasão de produtos manufaturados europeus, principalmente os ingleses, favorecidos por tratados comerciais.

José Bonifácio, em 1825, defendia, no texto intitulado “Representação à Assembléia Geral Constituinte e Legislativa do Império do Brasil sobre a Escravatura”, que a abolição da escravatura, deveria ser realizada de forma gradual

Paralelo à discussão sobre a necessidade de abolir a escravidão, surgia à preocupação relativa à catequização dos índios, no sentido de “civilizar os índios bravos”. Ao mesmo tempo, o processo de colonização estrangeira e a imigração passam a ser vistas como solução para os problemas de mão-de-obra, primeiramente, direcionada aos engenhos de açúcar, posteriormente para o trabalho agrícola com a expansão das fazendas localizadas no sudeste do país, voltadas à cafeicultura em meados do século XIX, foram realizadas algumas experiências de colonização estrangeira que não tiveram sucesso, como a do Senador Vergueiro, em 1847, na Fazenda Ibicaba(Davatz, 1980, p. 101). 

Outra questão discutida enfaticamente durante o Império refere-se à centralização e descentralização do Governo Geral. O reinado de Dom Pedro I foi marcado por diversas crises de ordem interna, desencadeadas por crises de ordem financeira, pela Conferência do Equador e por sentimentos anti-lusitanos. Segundo Fausto (2003), Dom Pedro I renunciou ao trono em favor do filho, D. Pedro II, à época com cinco anos de idade, em 1831. Devido à minoridade de Dom Pedro II, o Brasil passou a ser regido por figuras políticas até a maioridade do imperador. Contudo, este assumiria o trono em 1840, aos quatorze anos.

No que se refere à educação pública nas primeiras décadas do Império, Moacyr (1936) afirma que no período da assembléia constituinte de 1823, o Padre José Martiniano de Alencar (deputado pelo Ceará) "diz que não se pode duvidar que seja grande o atraso em que nos achamos a respeito da educação, sendo necessário lançar mão de instrumento direcionada a sua promoção.

Com a Reforma Januário Cunha Barbosa (1826), criou-se escolas de ensino primário, como também o denominado Instituto Imperial do Brasil, reforçando a regulamentação do ensino a partir da Lei de 15 de outubro de 1827, explicitando a necessidade de fundação de escolas primárias em todas as cidades, vilas e lugares mais populosos. Apesar dos discursos declararem importantes as medidas direcionadas à educação, o Ato Adicional de 1834 determinou que o ensino primário ficasse aos cuidados das Províncias, desobrigando o Estado Nacional de se responsabilizar por este nível de ensino, contudo as Províncias não estavam em condições de arcar com o ensino primário e pouco se realizou.
Em meados do século XIX foram intensificadas as discussões sobre a abolição da escravidão, esta obtendo êxito com a lei de 1850 que proibia definitivamente o tráfico de escravos: 

A questão da abolição tornou-se, após a Lei Eusébio de Queirós que proibia o tráfico negreiro, vital para a sociedade brasileira. Ela mostrava-se inevitável e ninguém mais a contestava abertamente; divergia-se, todavia, do modo como a mesma seria realizada, pois se temia que ela trouxesse prejuízos à grande lavoura. O debate parlamentar sobre esta questão ressalta-se que a abolição ocorreu de forma gradual, iniciando-se pela aprovação da Lei do Ventre Livre, em 1871, que considerava livres a totalidade dos descendentes de escravas gerados a partir da data de sua aprovação. (Machado, 2004, p. 46)

José Liberato Barroso em “A Instrução Pública no Brasil”, em 1867, realizou um importante estudo relativo à educação no Brasil, onde expressou um diagnóstico sobre a situação do ensino no seu momento histórico, manifestando preocupação com as precárias condições do ensino primário. Neste contexto, após constatar-se a inexistência de escolas para ensinar a ler, escrever e contar, muitos foram os projetos de Reforma de ensino que previam a criação de escola para o povo.

Mediante um aditamento, organizado na Câmara dos Deputados, o qual continha projetos relativos à instrução pública e seus direcionamentos, foi possível levantar o Projeto de Paulino José Soares de Souza (1870), o de Antônio Cândido Leitão (1873), o de João Alfredo Corrêa de Oliveira (1874), o Decreto n. 7.247 de Leôncio de Carvalho (1879), os Pareceres de Rui Barbosa (1882-1883), o Projeto de Almeida de Oliveira (1882) e o de Barão de Mamoré (1886). Estes projetos evidenciam a importância que os políticos conferiam à educação, compreendendo a mesma como fundamental para a sociedade nacional. Foram propostos assim sete projetos de reforma em menos de duas décadas sem que houvesse divergência no que diz respeito à urgência de colocação em prática de seus respectivos projetos pelo Estado brasileiro, o qual deveria assumir os encargos financeiros para a oferta da instrução pública. Apesar da apresentação de tantos projetos, nenhum deles foi implementado, muitas vezes nem foram discutidos na Câmara dos Deputados. (Machado, 2005, p. 47).

2.1.1.2. A Instituição Escolar na Transição entre Monarquia e República

Ao final do século XIX: ocorria no Brasil, uma importante mudança no regime político. O país passava de monarquia a república. Com ela, instaurou-se uma crucial necessidade de apagamento do passado, já que a Monarquia era vista pelos republicanos como modelo de atraso, aculturação e dependência.

De acordo com Ferreira (2004), os representantes do primeiro período do Brasil República mostravam-se entusiasmados não apenas pela idéia de Educação para todos, como também pela luta contra o analfabetismo, assim como pela busca da valorização da língua nacional e pelo combate contra as influências estrangeiras, como um meio de valorização da cultura nacional. Nesse período, a visão da educação iniciou a descolar seu eixo pedagógico. Embasada no desenvolvimento dos estudos da Psicologia, começou a ver na criança um ser com características próprias, necessitando de uma escola voltada para ela. Logo, contrapondo-se aos ideais pedagógicos da Escola Tradicional, desviou seu olhar, até então centrado na figura e ação do professor, transferindo-o para o aluno.

Ainda segundo Ferreira (2004), a Pedagogia Nova apresentou um grande mérito: ser contraponto à Pedagogia tradicional em vigor no país. De forma oposta se propôs a modificar o eixo da discussão pedagógica até então: da ação do professor, passou-se a se direcionar a ação do aluno, no modo como poderia alcançar a aprendizagem.

Segundo Carneiro Leão, era necessário então reorganizar o material didático, dedicar-se a ele, treinar com antecedência as atividades a serem propostas aos escolares, aprendendo antes para fazê-los aprender a aprender “antes de tudo é preciso aprender a ensinar para ensinar a aprender”. (1917, p.14),

De acordo com Veríssimo a preocupação com a distribuição e seleção dos conteúdos a serem ministrados advinha da constatação do que realmente faltava ao ensino público: organização, sistematização e, sobretudo, aplicabilidade: “Todas as reformas serão inúteis se, como até aqui tem sucedido, se continuar a não praticá-las ou apenas praticá-las na sua letra, e não no seu espírito” (1906, p. 11).

2.1.1.3. A Educação no Brasil na Primeira República

O Brasil exportava traços de uma cultura que não era a sua, traduzido nos cafés requintados, na arquitetura de origem francesa e inglesa, nos debates positivistas no clima urbano de cidades como São Paulo e Rio de Janeiro, geradores de uma produção que cada vez mais se distanciava do contexto nacional.

Neste período corrente de natureza pedagógica, demonstravam sua preocupação com a questão democrática, buscando transformar aquela estrutura arcaica que tomava conta do país.

Ainda neste espaço de tempo movimentos populares se formavam com a participação de imigrantes e pessoas pertencentes à classe baixa, oriundas do proletariado dos centros urbanos e do campo homem.

A desigual apropriação das influências provenientes da elite que, por seu lado, recebia influência dos Estados Unidos e da Europa, geravam grande preocupação no que diz respeito à miséria social. Tal preocupação estimulou o realismo e o naturalismo, com destaque a escritores como Machado de Assis, Euclides da Cunha Lima Barreto e Augusto dos Anjos, contrastando como o romantismo que reinava nos círculos da classe alta, proporcionando a base para a ruptura com o modelo europeu, ocorrido com o movimento denominado de “Semana de Arte Moderna de 1922 (Azevedo, 1976).

Entretanto, em função da formação da cultura brasileira moldar-se pelos modelos da Europa e Estado Unidos, além da dependência de ordem política que norteava o país não tornou possível uma produção teórica que possibilitasse solucionar os problemas de ordem nacional, a favor da grande maioria da população.

Neste período de início da primeira república, os interesses atendidos eram os da elite oligárquica, assim como os interesses da burguesia internacionalista. O proletariado emergente e o camposinato permaneciam na marginalidade não podendo usufruir de seu próprio trabalho.

No que diz respeito à educação, tão somente terça parte da população possuía a sua disposição o ensino primário, embora a indústria exigisse, há muito, o domínio da leitura, assim como da escrita.

Ressalta-se nesta fase a exigência de expansão do ensino médio (secundário) originada da expansão do ensino fundamental (elementar) o qual teve sua redução em seu período de duração em razão da própria expansão, sendo o nível médio brasileiro caracterizado pela profissionalização e terminalidade. Quanto ao ensino propedêutico este era oferecido apenas à elite nacional, qual buscava a formação em nível superior (bacharel). A exigência cultural de que as famílias tivessem um filho com formação cristão (padre), vai sendo substituída pelo filho “doutor”. 
Segundo Azevedo (1976), o período da primeira república, marcada pelas políticas de valorização do café, ocorreu um crescimento no montante de 630% no que se refere às matrículas no curso de Agronomia em nível médio. Todavia, as orientações de ordem positivistas e humanistas, oscilavam predominando um ensino classificado como, “enciclopédico”.

Esta realidade se estende ao nível superior destinado á elite sócio-econômica. Tal cenário apresentava-se bastante contrastante, pois havia cinco faculdades de Direito e apenas quatro colégios de ensino fundamental (ginásios). O ensino superior destinava-se apenas a 0,05% da população brasileira, aproximadamente 17 milhões. (Azevedo, 1976).

Segundo Azevedo (1976), ressalta-se que em Maio de 1889, Dom Pedro II solicitava a criação de ministério direcionado à educação (Instrução Pública, assim como a fundação de escolas técnicas, criação de duas universidades, como também faculdades de Ciências e Letras em províncias. Buscava-se uma ação educativa mais ampla. 

Entretanto, estas idéias não foram concretizadas. Em seguida é proclamado o novo regime (República). Um golpe militar sobre o antigo regime (Império), que, todavia, não alterava a estrutura social brasileira, e menos ainda poderia e, nem era seu objetivo, incorporar as massas ao processo.

Pela eleição indireta, a presidência é assumida por Deodoro da Fonseca, no período 1889 até 1891 quando renuncia. As primeiras medidas tomadas se direcionaram a instituir um modelo federativo, com base no modelo americano, houve a separação entre Igreja e Estado, foi instituído o casamento e o registro civil. A separação entre a Igreja reinante no novo regime estava direcionada a ordenar o Estado e a sociedade, afastando o poder da Igreja.

Em 1891 é aprovada a primeira constituição do período republicano. A constituição a qual possuía cunho liberal com um modelo presidencialista e federativo, tendo por modelo os Estados Unidos. Isso justifica a denominação: Estados Unidos do Brasil. 

Neste cenário é iniciada uma reforma no ensino brasileiro que apresenta por características a gratuidade do ensino primário. À União coube legislar sobre o ensino superior na capital da República (Rio de Janeiro), não privativamente criar instituições de nível secundário nos estados, aos quais competiria organizar seus próprios sistemas escolares; e promover a instrução no Distrito Federal.
A grande preocupação é direcionada ao ensino médio, no que diz respeito ao seu aspecto formador, terminal. São instituídos os “exames de madureza” para garantia de aproveitamento do curso, e o currículo do secundário assume sua feição positivista obedecendo à ordenação de Comte: matemática, astronomia, física, química, biologia, sociologia e moral (suas sete grandes ciências). No Decreto n.º 981, de 08 de novembro de 1890, apareceriam no currículo: 

1ª série (por volta dos 07 anos de idade): Aritmética, Álgebra, Português, Francês, Latim, Geografia, Desenho, Ginástica e Música;

2ª série (08 anos): as anteriores e mais Geometria e Trigonometria;

3ª série (09 anos): Geometria, Álgebra, Cálculo Diferencial e Integral, Geometria Descritiva, Latim, Inglês ou Alemão, Desenho, Ginástica, Música – Mais a revisão de Português e Geografia;

4ª série (10 anos): Mecânica, Astronomia, Inglês ou Alemão, Grego, Desenho, Ginástica e Música, com inclusão das disciplinas relativas à Cálculo, Português, Geometria e Francês, além de Latim e Geografia;

5ª série (11 anos): Física Geral, Alemão ou Inglês, Grego, Ginástico Desenho, e Música, com inclusão da revisão de Cálculo, Geometria, Mecânica, Astronomia, Geografia, Português, Francês e Latim;

6ª série (12 anos): Biologia Abstrata e Concreta, Zoologia, Botânica, Meteorologia, Mineralogia, Geologia, História Universal, Desenho e Ginástica – Mais a revisão de Cálculo, Geometria, Mecânica, Astronomia, Química, Francês, Inglês ou Alemão, Grego e Geografia;

7ª série (13 anos): Sociologia, Moral, Noções de Direito Prático, Economia Política, História do Brasil, História da Literatura Nacional, Ginástica e Revisão Geral.
Comte propunha a inclusão da instrução científica apenas àqueles que já possuíam 15 anos de idade e mesmo assim após o ensino das línguas e de Estética, quando a criança deixaria a instrução doméstica para ingressar na instrução “pública” científica. Benjamin Constant foi mais original: mesclou tudo.
O resultado de tal currículo, cujo objetivo maior era o Colégio Pedro II, posteriormente conhecido como “Ginásio Nacional”, foi um ensino enciclopédico em que a valorização às ciências favorecia tão somente um tratamento literário aos tratados científicos que vinham da França. Um exemplo desta desordem consistia no fato de se estudar, em mineralogia, a composição do solo francês.
A pesquisa, culturalmente associada ao trabalho e repleta de preconceitos, ainda que a ciência experimental fosse à grande vedete da época, permaneceu à mercê de poucos “heróis” que, entregues ao autodidatismo, se isolaram cada vez mais sob o risco de grandes desenganos. Um exemplo disto é o trabalho de medicina experimental iniciada em 1899 por Vital Brasil em São Paulo na Fazenda Butantã (depois Instituto Butantã) e por Oswaldo Cruz no Instituto de Manguinhos (hoje Instituto Oswaldo Cruz –FIOCRUZ). Em Butantã, em 1935 faleceria Lemos Monteiro e seu assistente Edson Dias vítimas de contaminação no estudo de uma vacina contra o tifo exantemático. Em Manguinhos, Oswaldo Cruz cede à via autoritária e provoca a revolta das vacinas, um levante popular contra sua vacinação obrigatória através de um pelotão de sanitaristas. Ele próprio morreria vítima de sua esquizofrenia.
Entretanto, a ciência deveria vir com o intuito de assumir o lugar das tradicionais matérias humanísticas herdadas dos jesuítas e, principalmente, substituir a Filosofia, a Metafísica e a Teologia. A disciplina humana realmente “objetiva”, “científica”, “real e concreta”, passa a ser a Sociologia. Ela é que desvenda as leis maiores do desenvolvimento das sociedades e do ser humano. Conseqüentemente, uma visão extremamente reducionista, cientificista e determinista se impõe: é necessário, por esta ótica, “ordem e progresso”
2.1.2. O Papel Social da Escola para uma Educação de Qualidade

De acordo com Paro (1996, p. 66)
Há anos, o sistema educacional apresenta um padrão de gestão submisso à hierarquização e dentro de uma visão vertical da escola de cima para baixo, que não só tem enfraquecido o ensino, como impossibilitado às instituições escolares de terem sua gestão própria.

A escola precisa ser estudada horizontalmente, articulada com outras instituições capazes de contribuir para um padrão de gestão democrática em seu interior. Uma gestão que vise à eficiência e que, para isso, invista na educação em sua globalidade, envolvendo todos os aspectos da escola: físicos, humanos e a participação da comunidade no gerenciamento escolar.
Para que esse objetivo seja alcançado considerando agora aspectos externos, é necessário o consenso da sociedade e do poder político sobre a função da escola básica e aquilo que pode ser feito para induzir mudanças saneadoras dos problemas que permeiam as escolas públicas.
A gestão escolar torna-se cada vez mais responsável pela imagem da educação pública à medida que supera a fama de ineficiente e vai perdendo seu caráter protecionista e assistencialista. 

Segundo Valle (1993, p. 34), “as escolas públicas precisam ter uma política educacional própria para que priorize o eixo central da unidade escolar: o ensino e a aprendizagem”. Embora outros aspectos precisem ser assumidos pela instituição por exigências sociais (a merenda escolar, por exemplo), ela deve ter sempre presente que sua tarefa fundamental é a gestão das relações pedagógicas através da qual o ensino e a aprendizagem atuam.

É necessária muita criatividade no sentido de que cada unidade escolar elabore seu planejamento visando iniciar um programa de ação voltado para o desenvolvimento de todos os saneamentos envolvidos na escola.
O princípio da gestão democrática do ensino público, estabelecido pela Constituição brasileira, foi regulamentado pela Lei de Diretrizes de Bases (LDB) da Educação Nacional (Lei nº 9.394/96). Ao estabelecer a gestão democrática do ensino, o texto constitucional institui, ao mesmo tempo, direito e o dever de participar de todos os que atuam nos sistemas e nas escolas públicas. A Constituição relaciona os princípios a serem observados no art. 206.

O conhecimento da L.D.B. é fundamental para todos os cidadãos e particularmente, para as equipes gestoras. Ela contém as diretrizes e bases que norteiam a educação nacional, trazendo elementos importantes para a construção de uma nova escola democrática e de qualidade para todos. Educadores de todo o país lutaram pela inclusão, no texto da L.D.B., do princípio relacionado à gestão democrática, articulando-o com: uma concepção ampla de educação, para além do ensino estritamente escolar (art. 1º, L.D.B.); os fins da educação como instrumento para o exercício da cidadania; o direito de todos é dever do Estado em oferecer progressivamente educação básica (infantil, fundamental e médio) para todos; a gratuidade do ensino público em todos os níveis; a cooperação entre os sistemas de ensino da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos municípios; a garantia da autonomia das unidades escolares.
A  L.D.B estabelece que os sistemas de ensino definam as normas da gestão democrática do ensino público na educação básica, de acordo com as suas peculiaridades e conforme os seguintes princípios: participação dos profissionais da educação na elaboração do projeto pedagógico da escola, participação das comunidades escolar e local em conselhos escolares ou equivalentes; os sistemas de ensino assegurarão às unidades escolares públicas de educação básica que integram progressivos graus de autonomia pedagógica e administrativa e de gestão financeira observada as normas gerais do direito financeiro público.

Analisando a L.D.B. (Lei 9.394/96) percebemos que dá alguns passos na direção da flexibilidade e autonomia da escola, mas ainda conserva a estrutura do sistema centralizado e o poder imposto para os gestores pelas Secretarias de Educação.

A autonomia e a gestão democrática da escola fazem parte da própria natureza do ato pedagógico.

O principal instrumento de gestão participativa, que pressupõe uma deliberada construção do futuro, do qual participam os diferentes segmentos da escola, cada um com sua ótica, seus valores e seus anseios, que, “com o poder de decisão, estabelecerão uma política para essa instituição, com clareza de que são ao mesmo tempo autores e objetos dessa política que deve estar em permanente debate, reflexão, problematizarão estudo, aplicação, avaliação e reformulação em função das próprias mudanças sociais e institucionais”. (HORA 1997, p. 65).

Por isso, a Escola – e não mais o governo, a Secretaria de Educação na liderança da atividade educacional significa dar à direção das escolas a liberdade, as condições e os estímulos para iniciativas, zelar pelo funcionamento cotidiano da instituição, buscar apoio e recursos na comunidade.

O mundo contemporâneo está continuamente submetido aos desafios dos avanços de tecnologia e da globalização da economia, determinando que a gestão democrática e participativa passe a ser cada vez mais desenvolvida nas escolas públicas.

Segundo Gadotti (1992, p. 30), a gestão democrática da escola pública justifica-se por duas razões: 

1ª - A escola deve formar para a cidadania e, por isso, ela deve dar exemplo. Portanto, é um passo decisivo no aprendizado da democracia, estando à escola a serviço da comunidade e buscando criar um espírito comunitário;

2ª - A gestão democrática da escola pode melhorar o processo ensino-aprendizagem. A participação na gestão escolar proporcionará melhor conhecimento de seu funcionamento e de todos os agentes e propiciará um contato permanente entre professores e Educandos. A escola tem o aluno como sujeito da sua aprendizagem.

Para tanto, no papel de articulador educador da coletividade, o gestor tem de saber ouvir, alinhavar idéias, questionar, inferir, traduzir posições e sintetizar uma política de ação com o propósito de coordenar efetivamente o processo educativo. A autonomia e a participação, pressupostos do projeto político-pedagógico precisam ser sentidas nos Conselhos Escola-Comunidade.

A gestão democrática e participativa é, portanto, atitude e método. A atitude democrática é necessária, mas não é suficiente. São necessários métodos democráticos de efetivo exercício da democracia. Ela é, também, um aprendizado que demanda tempo, atenção e trabalho.
2.1.2.1. A Busca da Qualidade na Escola

A busca da qualidade na escola é um processo que pressupõe, em primeiro lugar, uma definição clara e uniforme de toda a escola do que seja “qualidade” nas ações dos seus profissionais e dirigentes, bem como no ensino, na escola e na educação; e, em segundo lugar, o reconhecimento de que a motivação das pessoas é fundamental na implantação daquele processo.

São essas duas questões que conduzem a determinadas indagações, as quais permitem identificar as muitas dúvidas que perpassam nas mentes quando se trata da qualidade na escola.

Como organizar um processo que vise melhorar a qualidade da escola se, em primeiro lugar, constata-se que nem todos estão comprometidos em também buscar esta qualidade e, em segundo, se cada profissional tem seu próprio conceito de qualidade? Como será possível melhorar a qualidade do trabalho tendo em vista a formação recebida, a qual menospreza a busca da qualidade, a avaliação do desempenho e o controle dos resultados? Como desenvolver um esforço de avaliação da qualidade do trabalho na escola, se todos estão condicionados, por um lado, a só avaliar alunos e, por outro, os professores, especialistas, diretores, vice-diretores, são considerados fora de qualquer processo de avaliação?

Muitas são as dúvidas, mas o compromisso com o aluno, com a profissão, com o papel de educadores, obriga a desenvolver esforços para superar todos esses obstáculos que a realidade, na qual se vive, é posta no caminho.

Não há um modelo único para implantação de um esforço de busca de “qualidade na educação”. Em cada escola, à luz de sua própria realidade, cada diretor, juntamente com os demais profissionais da escola, vai procurar encontrar o seu próprio caminho, construindo sua própria identidade.
 Entretanto, para construção dessa independência da escola, faz-se necessário que se leve em consideração alguns aspectos importantes ao alcance de uma educação de qualidade e igualitária para traçando metas e caminhos que precisam ser seguidos por todos os agentes da escola.
Dentro da pesquisa realizada podemos destacar seis pré requisitos  importantes, como:
1.º PRÉ-REQUISITO: O conceito de qualidade na educação.
A expressão “qualidade em educação”, no marco dos sistemas educacionais, admite uma variedade de interpretações dependendo da concepção que se tenha sobre o que esses sistemas devem proporcionar à sociedade
Demo (1985, p. 40) argumenta que: 

[...] o aspecto educativo coloca essencialmente a questão política, porquanto, educação é principalmente a formação da cidadania, o cultivo da capacidade de autopromoção, a impregnação da identidade cultural e comunitária, a instrumentação da participação política e social.

 A expressão “qualidade em educação”, no marco dos sistemas educacionais, admite uma variedade de interpretações dependendo da concepção que se tenha sobre o que esses sistemas devem proporcionar à sociedade.
 Uma educação de qualidade pode significar tanto aquela que possibilita o domínio eficaz dos conteúdos previstos nos planos curriculares; como aquela que possibilita a aquisição de uma cultura científica ou literária; ou aquela que desenvolve a máxima capacidade técnica para servir ao sistema produtivo; ou, ainda, aquela que promove o espírito crítico e fortalece o compromisso para transformar a realidade social

2.º PRÉ-REQUISITO: O comprometimento de todos
Segundo Barbosa (1992, p. 88):

 o comprometimento do diretor com a qualidade em seu trabalho implica no reconhecimento de que é impossível resgatar esse compromisso sem que os demais profissionais da escola se sintam claramente convencidos dos seus benefícios, de seus resultados e estejam dispostos a romper com antigas e inadequadas práticas. 
O compromisso com a qualidade deve ser um valor e uma crença compartilhados por todos na escola: supervisores, professores, orientadores, diretor e vice-diretor; isto é, o diretor e os demais profissionais da escola precisam, em muitos casos, abandonar certos conceitos e valores e incorporar outros que se mostrem mais condizentes com as necessidades de se buscar, de forma mais científica, a qualidade na escola.

3.º PRÉ-REQUISITO: O papel do professor
De acordo com Falcão Filho (1986, p 40), “é preciso reconhecer o papel preponderante do professor, entre todos os profissionais da escola, no alcance da qualidade do ensino”. Essa razão pela qual o atendimento às necessidades dos alunos e dos seus pais deve ser feito através da ação direta dos docentes, não somente por caber a eles a responsabilidade primordial, mas não a única, pelo êxito ou fracasso do processo ensino-aprendizagem, mas também por ser o professor o profissional que melhor conhece o aluno, suas potencialidades e suas limitações. Portanto, qualquer ação que busque a qualidade de ensino, se não for desencadeada por intermédio dos professores, estará fadada ao fracasso.

4.º PRÉ-REQUISITO: A escola como projeto coletivo compartilhado

Campos (1990, p. 35), afirma que “é preciso reconhecer que a escola é um tipo de organização onde todas as atividades são complementares ou suplementares, isto é, nenhuma atividade específica, é capaz, sozinha, de alcançar os objetivos a que se propõe”. Isto implica na admissão, por parte do diretor, de que suas ações sejam planejadas, organizadas e implementadas de forma compartilhada com os demais profissionais da escola, pois somente dessa forma, ele poderá captar as idéias de todos os profissionais e com eles, em conjunto, desenvolver uma ação participativa; comprometendo todos os profissionais com os objetivos da busca da qualidade na escola.

O diretor que pretende ser um agente de mudança e, como tal, comprometido com a busca da qualidade na escola deverá entender que sua ação individual é importante, mas insuficiente para a concretização dos objetivos a que se propõe. Portanto, a base sobre o qual serão construídas as ações de um “diretor como agente de mudança” fundamenta-se, na forma como ele compartilha com os professores e demais profissionais.

5.º PRÉ-REQUISITO: Um processo de avaliação 
Segundo Rico (1992, p. 28), como o compromisso com a qualidade na escola e, em cada um dos seus setores em particular, deve ser uma preocupação permanente na escola, “é fundamental que se saiba a qualquer momento os níveis de qualidade das ações que são desenvolvidas, para que se possam manter aquelas que produzem os resultados desejados e alterar as que não correspondem ao esperado; ou seja, as ações e os resultados de todos na escola precisam ser continuamente avaliados, pois se não houver avaliação, não haverá possibilidade de melhorias”.

Segundo Falcão Filho (1986, p. 44), “a avaliação na escola sempre foi um tema que disse respeito exclusivamente ao aluno e à sua aprendizagem”. Palestras, cursos, encontros, congressos, sucedem-se com a intenção de estudar, discutir e esclarecer aspectos teóricos e práticos a respeito da avaliação dos alunos pelo professor e, assim diversas vertentes abordadas, condiciona-se fortemente o assunto “avaliação na escola” a um determinado momento da relação professor-aluno: avaliação da aprendizagem. 

Tal enfoque  acaba por excluir outras partes, igualmente importantes, que condicionam a avaliação da aprendizagem do aluno, pelo professor, senão vejamos: a avaliação do aluno é a verificação de sua aprendizagem e esta é conseqüência, principalmente do ensino que lhe é ministrado; logo, a avaliação da aprendizagem implica na avaliação do ensino; o ensino ministrado pelo professor é conseqüência, principalmente, da sua formação, das condições de trabalho oferecidas pela escola, bem como dos seus valores e princípios, que refletem uma concepção de sociedade, educação e ensino, logo a avaliação do ensino implica na avaliação do professor e inclui a avaliação da sua formação e das suas condições de trabalho; a avaliação das condições de trabalho do professor implica na avaliação da escola e, conseqüentemente, de seu Corpo Técnico-Administrativo: diretores, supervisores, orientadores, coordenadores, etc.

Vê-se, pois, que a avaliação da aprendizagem deve ser considerada como parte de um processo mais abrangente, multifacetado, a ser desenvolvido na escola, por diversos agentes e setores.

Conseqüentemente, a busca da qualidade do ensino pressupõe a existência, na escola, de um processo de avaliação, sob o ponto de vista qualitativo e quantitativo, das ações de todos aqueles que se vinculam direta ou indiretamente ao ensino. Este processo deverá compreender: avaliação de aprendizagem adquirida pelos alunos, avaliação do ensino ministrado e dos professores, e avaliação dos pedagogos, do diretor e das suas ações, por parte daqueles profissionais com os quais os mesmos se relacionam diretamente.

6.º PRÉ-REQUISITO: As funções do pedagogo
Este pré-requisito diz respeito ao conteúdo e à forma de implementação das ações dos pedagogos. Tradicionalmente, definiu-se que da assistência, orientação e acompanhamento dos alunos e professores caberia ao orientador educacional a parte relativa a alunos, e ao supervisor aquela relativa aos professores.

Se esta divisão, em muitas escolas, poderia parecer adequada e justificada, em outras, entretanto, mostrou-se inadequada porque, quase sempre, a formação dos orientadores e dos supervisores gerou profissionais com concepções diferentes de ensino, escola, educação, bem como formas divergentes de desenvolver processos de assistência, orientação, articulação e coordenação de professores e alunos. Tal situação acabou por gerar ações somente fragmentadas como, em muitas escolas, bastante conflituosas entre os pedagogos e entre eles e os docentes com evidentes prejuízos ao ensino.

Conforme Garcia (1988); Goulart e Santos, (1989): Falcão Filho (1986), é verdade que esforços foram e continuam sendo feitos, tanto nas escolas de 1º e 2º graus, quanto nos cursos de Pedagogia, no sentido de obter uma maior integração entre as ações desses especialistas. A despeito de grandes resultados terem sido obtidos, em muitas escolas a maioria ainda se ressente da forma distante e fragmentada como supervisores e orientadores desempenham as suas respectivas funções.

Desta forma é cada vez maior a certeza de que essas funções, a partir da reformulação das concepções do que sejam orientação e supervisão na escola, devem passar por um processo de redefinição que ofereça a oportunidade para o surgimento de uma função que possa ser desempenhada por ambos os profissionais e que incorpore práticas até então desempenhadas por cada um deles, mas que excluam outras que possam ser consideradas inconvenientes, por serem obsoletas ou inadequadas a uma concepção moderna de escola e aos objetos que geraram a inclusão da supervisão e da orientação nas escolas de 1º e 2º graus. 

Destaca-se que as ações desses profissionais são fundamentais à busca da qualidade na escola, não temos dúvidas, mas também não temos dúvidas de que muitas das práticas que caracterizaram no passado, e ainda caracterizam no presente em muitas escolas, as ações de supervisores e orientadores são bastante inconvenientes à busca da melhoria da qualidade na escola e, conseqüentemente, inviabilizados dos esforços desenvolvidos pelos próprios pedagogos que visam mudanças na escola.

Portanto, este sexto pré-requisito para a implantação de um processo de busca da qualidade na escola implica na urgente necessidade de que em cada escola, à luz de sua realidade, sejam redefinidas as funções dos pedagogos, supervisores e orientadores, de forma a propiciar o surgimento de um processo unificado e integrado das ações que visam assistir, orientar, coordenar e articular alunos e professores, famílias, conteúdos e disciplinas que sejam definidos claramente por quais resultados cada pedagogo será responsável.

Ao anunciar e analisar esses seis pré-requisitos, não se tem a intenção de achar que o assunto está esgotado Outros pré-requisitos, provavelmente, poderão ser acrescentados à luz da experiência e da realidade de cada leitor, os quais poderão ajudar a melhor viabilizar a participação e a contribuição de profissionais da escola num processo administrativo-pedagógico comprometido com a qualidade na escola.

Entretanto, não deve haver engano com a realidade política, social e econômica, instável e turbulenta que envolve a escola, seus profissionais, alunos e comunidade, torna a implantação de qualquer mudança profundamente difícil; mas essas dificuldades poderão ser enfrentadas com possibilidades de serem superadas se a busca da qualidade na escola for desenvolvida de forma compartilhada com todos os seus profissionais. A coerção, a imposição e o autoritarismo de qualquer natureza tornarão, inevitavelmente, as dificuldades relacionadas, impossíveis de serem superadas.

Segundo Barbosa (1992, p. 93), “só profissionais motivados, interessados e convencidos democraticamente, isto é, somente pessoas satisfeitas com seu ambiente e com suas funções atuarão com eficiência e produtividade”.

 Finalmente, para concluir, uma lembrança: “planejar, executar, avaliar e agir compartilhada mente, com todos os profissionais da escola, é a característica principal de um diretor comprometido com a mudança no ensino, na escola, na educação e na sociedade” (Falcão Filho, 1986, p. 64).

2.1.2.2. Exercícios de Gestão e Competências

“O gestor é peça fundamental para um eficiente gerenciamento escolar; porém, sua atuação na escola é, cada vez mais, marcada por grandes desafios”. (Falcão Filho, 1997, p. 32). A administração escolar brasileira, tanto na sua prática quanto na sua fundamentação teórica, sempre foi fortemente influenciada por dois aspectos: 1º) Conceito de administração e organização desenvolvidas à luz das realidades diferentes da escola brasileira; 2º) Teorias administrativas e/ou organizacionais desenvolvidas a partir de ambientes diferentes dos ambientes escolares.
Utilizar conhecimentos desenvolvidos em outra cultura ou transplantar conceitos de uma realidade para outra, não constitui absurdo algum, desde que se faça uma análise crítica e uma adequação desses conceitos e dessas teorias transplantadas. Não foi o que aconteceu nas teorizações e práticas da gestão escolar brasileira. Simplesmente copiaram práticas desenvolvidas em outras culturas para realidades educacionais e tentou-se, a qualquer custo aplicá-los nas escolas brasileiras.

2.1.2.3. As Competências do Gestor

É toda essa herança histórica, filosófica, política e bibliográfica, que se reforçou e se desenvolveu em vinte anos de ditadura, que está na raiz das dificuldades encontradas pelos atuais gestores das escolas brasileiras.

Tais dificuldades são maiores na medida em que grande parte dos gestores ou prendem-se a padrões tradicionais, Tayloristas e/ou Fayolistas e suas ramificações que os impedem de perceber a realidade na qual a escola está inserida, ou então, partem para forma de administração subordinadas a concepções voluntaristas para as quais nem sempre a escola, profissionais, pais e alunos estão preparados. Este movimento pendular entre as concepções diversas e extremas do que seja o exercício da gestão, aliado aos problemas decorrentes das interferências burocráticas e autoritárias dos diversos órgãos governamentais, bem como das dificuldades e deficiências de ordem material, econômico-financeira e de pessoal, docente e não-docente, está a exigir um novo tipo de direção, sem a qual as escolas não conseguirão cumprir o papel que a sociedade espera delas. Tal papel só poderá ser desempenhado se a escola puder contar com profissionais efetivamente competentes, entre os quais sobressai um gestor.
Nesse sentido, PARO (1993, p. 105) nos oferece importante esclarecimento quando afirma ser a escola uma instituição social, “cuja especificidade é precisamente a transmissão do saber de forma sistemática e organizada”.
  Para isso o gestor deve ter a capacidade de desenvolver com os demais profissionais com os quais trabalha uma maneira de administrar democraticamente: o contexto político, social e econômico no qual estão inseridos a escola, seus profissionais, alunos e pais; a forma como se dá a interação entre esse contexto e as atividades e objetivos da escola; as características das pessoas com que trabalha e os recursos materiais, financeiros e humanos de que dispões.

A Competência Profissional do gestor implica, em primeiro lugar, o domínio de um saber que permita o desempenho das funções a ele destinadas na escola; em segundo, pressupõe que ele tenha segundo Freire (1997, p. 55), “uma visão relativamente integrada e; articulada dos aspectos relevantes mais imediatos de sua própria prática, ou seja, um entendimento das múltiplas relações entre os vários aspectos da escola”; em terceiro lugar, o diretor precisa ter não somente a compreensão das relações entre o preparo técnico que recebeu a organização da escola e os resultados de sua ação, como também uma percepção abrangente e profunda das relações entre a escola e a sociedade.

Para melhor compreensão dessa descrição geral do que seria possível operacionalizar, ao nível da formação e prática, vamos subdividi-la em três competências: a competência política, a competência humana e a competência técnica que, integradas, constituirão, então, a competência profissional.

A Competência Política identifica a capacidade do gestor de ver a escola, a sociedade e o sistema educacional como um todo; pressupõe o entendimento e a compreensão de que a escola, através dos alunos, pais, diretores, orientadores, professores, supervisores e demais membros, insere-se num contexto maior, a sociedade: implica o entendimento de que essa sociedade também é permeada e dependente de um sistema político, social e econômico e, como tal, exige que o gestor através de seu saber e de sua prática, contribua para a correção das distorções e injustiças que a caracterizam; inclui o entendimento e a compreensão de que a escola e todos os que nela militam são interdependentes, não só entre si, mas também em relação à sociedade e, conseqüentemente, a percepção de que a escola é um projeto coletivo de trabalho e que só alcançará os seus objetivos com a participação de todos os seus membros, em função do interesse, da competência e da responsabilidade de cada um. A competência política compreende, também, a capacidade do gestor de procurar prever as conseqüências dos acontecimentos políticos, sociais e econômicos, não só no interior da sua própria escola, como em outras, principalmente naquelas que atuam na mesma área.
Então, segundo Vasconcellos (2002, p. 61) "a grande tarefa da direção, numa perspectiva democrática é fazer a escola funcionar pautada num projeto coletivo", fortalecendo as bases democráticas do contexto escolar.
Todos esses pressupostos procuram ressaltar que acontecimentos ou fatos na sociedade, sejam de ordem política, social ou econômica, têm implicações tanto na escola, consideradas como um todo, como também em cada uma de suas partes ou segmentos, pois as diversas funções numa escola dependem umas das outras, e mudanças em qualquer uma dessas partes influenciam as demais. Essa influência se dá não somente no nível setorial, mas também no nível das relações interpessoais entre diretor, professores, alunos, supervisores, orientadores, pais e outros funcionários da escola. O gestor deverá ser capaz de não somente entender como e por que se dão todas essas interações, como também suas conseqüências em relação aos interesses da sociedade, educação, da escola, de seus dirigentes, professores, funcionários, supervisores, orientadores, coordenadores, pais e alunos. A partir da análise e compreensão de todas essas influências e interações, o gestor politicamente competente deverá ser capaz de elaborar e desenvolver, com a participação de outros segmentos da escola, uma estratégia de ação que leve em conta a realidade política, social e econômica, tanto externa como internamente. Dessa forma, a estratégia deverá considerar, particularmente em relação à escola: 1) a sua realidade política; as estruturas do poder; a forma como se determinam as políticas, os objetivos e as metas; como se desenvolve o processo decisório nos vários níveis e setores da escola; como são estabelecidas as rotinas administrativas e a forma como os diversos profissionais e sua atividade são orientados, assistidos e acompanhados; 2) a sua realidade social: a forma como são estruturadas e se desenvolvem as relações sociais, entre o gestor, os diversos segmentos profissionais da escola, os pais e os alunos; 3) a sua realidade econômica: de que forma os determinantes de ordem econômico-financeiros (receitas, despesas, alocação de verbas, níveis salariais, reajustes, gratificações, etc.) contribuem para a qualidade das relações sociais entre a escola, seus profissionais, alunos e pais.

E, finalmente, a competência política exige que o gestor tenha conhecimento de como os determinantes de ordem política, social e econômica contribuem ou não para que o processo de ensino e aprendizagem alcance os seus objetivos.
A cada fato ou em cada situação, o gestor competente sob o ponto de vista político deverá ser capaz de, à luz da realidade política, social e econômica externa ou interna, gerar com seus auxiliares, professores e especialistas, novas estratégias de ação capazes de tornar os novos fatos e as novas situações benéficas para a sua escola e o seu projeto pedagógico e administrativo.
A Competência Humana pressupõe a capacidade do gestor de trabalhar eficaz e eficientemente, em base individual e em situações de grupo. Essa competência exige compreensão empática e consideração positiva incondicional.

Ter compreensão empática refere-se ao fato de o gestor ser capaz de colocar-se no lugar do outro, para poder entender a sua reação, os seus sentimentos e suas emoções. Ter consideração positiva incondicional identifica a sua capacidade de trabalhar com pessoas (professores, especialistas, alunos, pais, auxiliares, etc.) com as quais não se sente identificado e a quem tampouco exige facilidade para motivar e desenvolver atitudes favoráveis ao trabalho, dentro dos objetivos da escola; implica o conhecimento e domínio da dinâmica de grupo, principalmente, uma preocupação permanente com as necessidades humanas e o desenvolvimento das pessoas. 

O gestor competente, sob o ponto de vista humano, trabalha para criar um clima organizacional que favoreça a concretização do projeto educativo, razão de ser a existência da escola.
A competência técnica supõe compreensão e proficiência em métodos, processos, procedimentos, técnicas de organizações de trabalho, tomada de decisão e solução de problemas.

Entre outros aspectos, a competência técnica pressupõe o conhecimento pelo diretor de toda a legislação que trata dos direitos e obrigações do pessoal, tanto docente quanto não-docente, da elaboração e modificações de grades curriculares que definem a estrutura e o ensino de 1º, 2º e 3º Graus. No que diz respeito ao planejamento, a competência técnica exige o conhecimento de técnicas e princípios utilizados na elaboração de planejamentos globais e setoriais, bem como de processos de avaliação e controle das atividades administrativas e pedagógicas; inclui o conhecimento de métodos e técnicas para elaboração de horários de aula, calendários e planos de ensino.
A competência técnica exige também conhecimentos sobre administração de material, arquivística, escrituração escolar e contabilidade; pressupõe o domínio de técnicas de recrutamento, seleção, treinamento e avaliação de pessoal, tanto docente, quanto não-docente.
E, finalmente, a competência técnica exige que o gestor tenha conhecimento dos principais determinantes técnicos que contribuem para o desenvolvimento e a melhoria do processo ensino-aprendizagem, em particular no campo do planejamento e avaliação do ensino, bem como dos métodos e técnicas didáticas.
Essas três competências são necessárias em todos os momentos e em todas as atividades do gestor. O que pode variar é que, de acordo com a situação, uma determinada competência pode vir a ser mais exigida do que a outra, mas todas estarão presentes, com maior ou menor intensidade. Essas três competências sempre foram necessárias para o exercício da direção de uma escola; porém, nos tempos de tranqüilidade, uma ou outra era deixada de lado. Hoje, entretanto, nesta “era de incertezas”, de indefinições e grande turbulência política, social e econômica, não existe escola pública ou privada, com fins lucrativos ou não, que possa prescindir de diretores que tenham alto grau, as competências política, humana e técnica.

Enfim, entende-se que a escola é uma instituição com função social e política e por isso precisa ser compartilhada coletivamente para que se torne representativa, forte e competente.
É na abertura de um processo mais participativo na gestão escolar que depende do desenvolvimento de todos os integrantes da comunidade escolar (diretor, professor, especialista, alunos, funcionários, pais e comunidade) que se constrói o espaço democrático desenvolvendo um amadurecimento em termos de responsabilidade, competência e compromisso para fazer valer as decisões conjuntamente propostas. Na prática coletiva as decisões, o gestor transforma-se no condutor do processo pedagógico e administrativo da escola com autoridade e competência.
A nova estrutura da administração democrática exige dirigentes menos chefes e mais lideres flexível, predispostos a mudanças e desejosos de uma participação efetiva no encaminhamento do processo educacional. Exige, do líder, habilidade para coordenação da comunidade escolar no desenvolvimento do projeto político, pedagógico e administrativo. Exige, ainda, uma liderança política, cultural e pedagógica para se obter sucesso na articulação dos vários interesses evidenciados no contexto escolar.
O ato de gerenciar a escola com ações democráticas deixa de ser centralizador e passa a ter um caráter mais amplo porque o dirigente é o articulador do processo administrativo e pedagógico junto ao conselho escolar.
Nesse sentido, parece estar explicita a importância da gestão compartilhada, não apenas como proposta de natureza administrativa, mas como mediação de uma prática pedagógica que leve a escola de qualidade e, conseqüentemente, o acesso ao saber.

Na verdade, a escola torna-se democrática pela sua essência pedagógica e política pelas relações interpessoais de seus atores com bases efetivas de respeito mutua e compromisso com renovação e fortalecimento de ação política e pedagógica.
Não existem fórmulas mágicas, mas existe vontade política para superação dos desafios da aprendizagem desses métodos mais democráticos de gestão escolar participativa.

2.1.2.4. Relações da Escola com a Comunidade: A Dinâmica Educacional das Relações Sociais

Falar em participação, em construção de um novo perfil educacional requer a participação da comunidade neste processo, considerando que a formação recebida pelos alunos reflete na família e na sociedade, assim como a formação proveniente da família irá influenciar no desenvolvimento do educando, no processo ensino-aprendizado e nas inter-relações que ocorrem dentro da escola. Por diversas razões e, principalmente, pelos condicionantes da evolução histórica do sistema escolar brasileiro, não se conseguiu, até o momento, desenvolver junto às escolas um programa abrangente de relacionamento com a comunidade. A centralização exagerada que até recentemente caracterizou a administração educacional e a falta de tradição de participação da sociedade na solução dos problemas educacionais inibiu a inserção da escola nos grupos sociais a que serve. Por outro lado, ainda não se deu a compreensão exata do papel da educação fundamental e média, de suas fraquezas e de suas forças e ainda não está claro se a escola é, na verdade, uma instituição aberta, desejosa de ouvir a vozes quer coletiva, quer individuais que se levantam na sociedade.

O fracasso da participação, no dia a dia e na gestão da escola, tem recebido explicações as mais diversas por parte dos autores, sejam razões de ordens política, econômica, social, além da histórica. 

O fator de grande relevância para explicar o fracasso da participação seja que essa participação tem sido entendida como a ocupação individualista de espaços abertos nas instituições. O entendimento da maioria daqueles que se dedicam ao esforço de democratização da gestão escolar é o de pressupor uma natural tendência à participação de pais e alunos, que se conscientizarão desde que lhes seja oferecida, mediante mecanismos organizacionais, espaço nas escolas. É preciso ter em mente que uma educação para a submissão e não-participação tem agido por longos anos em nosso País, criando identidades passivas e sem iniciativa, matando quase que por completo a criatividade humana, que sempre aflora quando existem condições desencadeadoras. Por isso, é necessário que uma nova educação seja posta em prática: a educação para a participação responsável e ativa. (Freire, 1997, p.41).
Daí a importância da discussão sobre métodos educativos voltados para a criação de sujeitos atuantes, participativos e responsáveis. Pensar e ocupar-se de métodos educativos não significa esquecer o peso da importância dos fatores macros sociais e econômicos para o processo de democratização; significa, porém, acreditar que não basta mudar mecanicamente as estruturas sociais e econômicas para que ocorra a participação. Há a necessidade de um verdadeiro trabalho educativo que procure criar personalidades democráticas capazes de atuar como autênticos cidadãos livres e responsáveis.

A falta desse trabalho educativo tem-se evidenciado pela falência do poder das ações legislativas e dos órgãos que têm sido criados para a concretização dos objetivos da participação. A Associação de Pais e Mestres (APM), por exemplo, proposta desde a década de 30, do século passado, então de caráter facultativo e supostamente auxiliar da escola no trabalho de integração com a comunidade, mesmo tornada obrigatória, não mudou seu caráter deixando de lado outras funções mais relevantes, como a discussão entre pais, professores, coordenadores e diretor sobre métodos de ensino, administração e convívio no ambiente escolar e fora dele.

Na verdade, os textos legais sobre educação de âmbito nacional trataram a integração da escola na comunidade de maneira muito vaga e de difícil operacionalização. A primeira lei de diretrizes e bases (Lei nº 4, 024/61) apenas estabeleceu no Título I, entre os Fins da Educação, a compreensão dos direitos e deveres da pessoa humana, do cidadão, do Estado, da família e dos demais grupos que compõe a comunidade. O preparo do indivíduo e da sociedade para o domínio dos recursos científicos e tecnológicos que lhes permitam utilizar as possibilidades e vencer as dificuldades do meio. 



E no capítulo sobre Ensino Primário, apenas se refere à integração da criança aos meios físico e social, pressupondo um trabalho unilateral das escolas. A assistência social escolar esclarece o Título XI, será prestada nas escolas, sob a orientação dos respectivos diretores, através de serviços que atendam ao tratamento dos casos individuais, à aplicação de técnicas de grupo e à organização social da comunidade. E quase no final do texto da lei, dando a impressão de uma colocação sem muitos compromissos, o Art. 15 reza: "A escola deve estimular a formação de associações de pais e mestres." 



A Lei nº 5, 692, de 1971, portanto dez anos após a anterior, fixou as diretrizes e bases para o funcionamento do ensino de 1º e 2º Graus e apenas acrescentou entre os objetivos desses níveis de ensino o preparo para o exercício da cidadania.



Ressalvada a falta de clareza em relação à atuação da escola em seu ambiente social e vice-versa, a Lei nº 4, 024/61 introduziu inovações na construção do currículo que, se plenamente aproveitadas pelos profissionais da educação, teriam permitido entrosamento maior com a comunidade, pois a escola estaria também a serviço desta, além de realizar as funções específicas de escolarização. Queremos nos referir às matérias optativas que, juntamente com as matérias obrigatórias constituíram o currículo da unidade escolar. O que se constatou de pronto foi à perplexidade dos professores, dos diretores e dos demais especialistas do ensino diante da liberdade que se lhes apresentava de construção de um currículo mais de conformidade com os interesses dos alunos, dos pais e da comunidade local. Acabaram surgindo guias curriculares vindos da alta administração e que foram prazerosamente endossados pelas unidades escolares.



O mesmo ocorreu com a parte diversificada da Lei nº 5, 692/71, que deveria atender, conforme as necessidades e possibilidades concretas, as peculiaridades locais, aos planos dos estabelecimentos de ensino e as diferenças individuais dos alunos; e juntamente com as matérias do núcleo comum iriam integrar o currículo do ensino de 1º e 2º Graus. Dava-se opção de as escolas incluírem estudos não decorrentes de matérias relacionadas pelos Conselhos Estaduais (parte diversificada) e Conselho Federal (núcleo comum), opção essa que poucos estabelecimentos fizeram. Em relação aos objetivos para esses dois níveis de ensino, a Lei citada acima apenas acrescentou o preparo para o exercício consciente da cidadania, incorporando na legislação um tema muito em moda nos anos 70, que adquiriu força nos anos 80 e foi reforçado nos textos atuais. Até mesmo a Constituição Federal de 1988 a estabelece como um dos fundamentos do Estado democrático e de direito.



Dentro desse contexto de valorização de cidadania, alguns autores procuraram colocá-la não somente como uma conquista individual, mas na própria instituição, criando a figura da escola cidadã, ou seja, respostas concretas a problemas concretos de cada uma delas, e que pode respeitar as peculiaridades étnicas e culturais de cada região e na qual a comunidade pode avaliar de perto os resultados. Essa escola ainda está para ser concretizada, conquanto em alguns estados já existam experiências nesse sentido.


A nova Lei de Diretrizes e Bases (Lei nº 9.394/96) recoloca entre os fins da educação nacional o pleno desenvolvimento do educando, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho e é a primeira vez que vai além, quando, ao referir-se aos princípios que devem nortear o processo educativo, dá ênfase à gestão democrática do ensino público, à vinculação entre a educação escolar, o trabalho e as práticas sociais e a valorização da experiência extra-escolar. Cada sistema de ensino deverá definir quais serão as normas que orientarão esse tipo de gestão, de acordo com as suas possibilidades, tendo como um dos princípios básicos a participação das comunidades escolar e local em conselhos escolares ou equivalentes.



Em ser Art. 12, ao tratar das incumbências dos estabelecimentos de ensino, propõe um processo de articulação com a família e a comunidade, no sentido de criar processos de integração da sociedade e a escola e, ainda, a necessidade de informação aos pais e responsáveis, não só da freqüência e rendimento dos alunos, mas também sobre a execução da proposta pedagógica. Desde a educação infantil, a ação da escola aparece como um complemento da ação da família e da comunidade e no ensino fundamental, como um meio de fortalecimento dos vínculos da família, dos laços de solidariedade humana e de tolerância recíproca em que se assenta a sociedade e de preparo básico do cidadão, no sentido de compreender o ambiente material e social e os valores em que se fundamenta a sociedade.



O papel do professor nessa tarefa é igualmente destacado, no sentido de colaborar com as atividades de articulação da escola com a família e a comunidade.



Nenhuma lei sobre diretrizes educacionais deu tanta ênfase às relações da escola com seu meio social e chamou a atenção para o papel solidário da escola, do professor e da família. A grande questão que se coloca, neste momento de implantação das novas bases da educação nacional, é como operacionalizar essa integração de papéis. Um dos pontos de partida colocado no texto é a proposição de um currículo voltado para os aspectos de participação e integração com a comunidade. Mas como definir o que é participação, quais os seus limites e suas dificuldades? E, antes disso, como definir o grupo social a que a escola serve e estão inseridos, quais os seus anseios e suas propostas para atingi-los?



Não existe tradição brasileira de efetiva participação nas organizações; nossas escolas não estão habituadas a abrir suas portas, a não ser para os seus e os pais. No entanto, deve-se voltar à atenção para o momento atual da vida brasileira, caracterizada pela passagem para a democracia e pelas perspectivas que a nova legislação oferece. A escola deve ir adiante, identificando novos grupos de interesse que são fundamentais para a formação básica do cidadão. Nesse sentido, o grupo de profissionais da educação que atuam na unidade escolar deve ter bem claro, ao elaborar o projeto pedagógico, o que se entende por participação e quais os sujeitos coletivos populares de interesse para a unidade escolar.



No caso da unidade escolar, a situação é particularmente delicada em relação não só a identificação desses sujeitos coletivos, mas também porque os mesmos têm diferentes expectativas quanto aos resultados sociais que ela pode produzir. Em relação a essas expectativas, Mano de Mello (1998, p. 73) colocou: “espera-se da escola tal variedade de resultados sociais que dificilmente ela poderá produzir mesmo em condições ideais”. Valem à pena citar alguns deles: o combate à criminalidade, ao uso de tóxicos, à desnutrição; a solução de problemas emocionais dos alunos, da desorganização familiar; a mudança das condutas predatórias no uso dos recursos ambientais; o ajustamento sexual; o desempenho profissional. Enfim, propõe-se a ela uma tarefa tão gigantesca que de antemão já se pode criticá-la, pois não poderá cumpri-la a contento.


Aliado a todas essas expectativas há, também, o conteúdo específico a ser transmitido, constante do currículo formal e a resistência à mudança que sempre caracterizou o nosso sistema escolar, com práticas rigidamente estruturadas, determinadas pelos órgãos administrativas superiores que só aos poucos estão se conscientizando da necessidade de dar maior autonomia aos estabelecimentos de ensino. A tradição burocrática é um pesado ônus que impede o exercício da autonomia e somente esta conduz diretamente à cidadania. Os sistemas educacionais encontram-se num contexto de explosão descentralizadora. De fato, numa época em que o pluralismo político aparece como um valor universal assistiu tanto à crescente globalização da economia como à emergência do poder local, que desponta nos sistemas educacionais de muitos países como uma força inédita. São tendências complementares e não antagônicas. Cresce a reivindicação pela autonomia contra a uniformização, cresce o desejo de afirmação da singularidade de cada região e local, de cada língua...

Assumindo sua autonomia, cada unidade de ensino deve elaborar seu projeto pedagógico, não com modelos prontos, mas em que se defina a real tarefa da educação na preparação de cidadãos conscientes e participativos. A participação da escola e na escola só se tornará realidade quando os indivíduos aprenderem a participar e, ao lado disso, souberem exigir seus direitos e cumprir seus deveres.  A participação não é palavra mágica que basta ser pensada ou proposta em textos legais para tornar-se realidade, há que ser trabalhada e vivida dentro dos muros escolares para depois ser levada para a comunidade. Não basta a força da lei; tem de ser entendida e aceita pelos atores dentro e fora da escola.


A Lei nº 9.394/96 destaca que a organização curricular de Ensino Fundamental e Médio deve ser orientada por alguns pressupostos onde a formação básica se realizará pela constituição de competências, habilidades e disposição de condutas do que pela quantidade de informações propriamente dita.  Nesse sentido, aprender a aprender e a pensar, a relacionar o conhecimento com dados da experiência cotidiana, a dar significado ao aprendido e a captar o significado do mundo, a concatenar teoria e realidade empírica, a fundamentar a crítica, a argumentar com base em fatos, a lidar com o sentimento que a aprendizagem desperta, constitui desafios que a nova matriz curricular pretende dar conta.


Os educadores estão cientes de que no novo currículo, o peso principal está na compreensão dos conhecimentos para o uso cotidiano, ou seja, conhecimentos para serem utilizados no dia-a-dia e que possibilitam ao estudante usar o que aprendeu para melhor se comunicar com seu grupo social, interagindo no trabalho, na consulta de livros, na pesquisa, no questionamento dos conhecimentos, enfim, tomar decisões de acordo com suas necessidades.  


É importante destacar que tal abordagem para ser perfeitamente implementada, não depende somente dos educadores.  Ela requer também a intervenção do estudante em todo o processo de aprendizagem, realizando as conexões entre os conhecimentos e que levará o estudante nunca a ser um espectador, um acumulador de conhecimentos, mas sim um agente transformador de si mesmo e do mundo.

Escola e Democracia já não podem mais andar separadas. Quando aborda sobre a necessidade de uma escola democrática, assim escreve: é que a democracia, como qualquer sonho, não se faz com palavras desencarnadas, mas com reflexão e prática.  Ora, um país como o Brasil marcado por tantas desigualdades sociais e por uma tradição histórica de autoritarismo, que alijou dos processos de participação a maioria da população, mostra-se carente de canais institucionais de intervenção popular na definição de políticas públicas que possam reverter o quadro que se apresenta.  Em se tratando de educação, o que se ouve falar com freqüência é que ela é prioridade entre tais políticas.  Municípios, Estados e União chegam a definir claramente quanto de seus recursos serão destinados a esta área, divulgando não simplesmente o acesso, mas também que a permanência e a qualidade de ensino que devem ser garantidos. (Freire, 1991, p. 91).


Dessa formar todos os atores sociais inseridos no universo escolar (educadores, educando e comunidade) constituem-se em instrumentos facilitadores no exercício da cidadania, na busca de recuperação da idéia de que a escola pode subsidiar a transformação da sociedade, mediante a criação de iniciativas renovadoras, com propostas pedagógicas libertadoras.

2.1.2.5. A Função Social da Escola enquanto Organização Social

Precisa-se ter clara a função da Escola enquanto organização social na medida em que se pretende formar cidadão como elemento ativo na sociedade. Para isso é imprescindível realizar uma prática pedagógica competente e socialmente comprometida, levando-se em consideração as grandes dificuldades econômicas, sociais e culturais de nosso país.

Formar o cidadão não é responsabilidade apenas da escola, no entanto, como local privilegiado do trabalho em relação ao conhecimento, ela tem grande participação deste conhecimento, pois recebe crianças, jovens e adultos por certo número de horas, durante anos de suas vidas, possibilitando-lhes construir saberes indispensáveis para a sua inserção social.

Apesar disso, excluem-se da escola os que não conseguem aprender, como também são excluídos do mercado de trabalho os que não têm capacidade técnica, porque não aprenderam a ler escrever e contar. É negado a esses cidadãos o exercício da cidadania por desconhecerem os valores morais e políticos que devem fundamentar a vida de uma sociedade livre, democrática e participativa.

Ao se estabelecer comparação entre o período de 1964-1985 e o período atual é possível observar duas formas de hegemonia cultural: a cultura ideológica, onde se presencia o povo de braços cruzados assistindo a tudo sem poder interferir, talvez pelo medo de repressão e o período atual, que apesar da alienação, constitui-se num período pacífico.

A escola precisa considerar as práticas de nossa sociedade, sejam elas de natureza econômica, política, social, cultural, ética e moral. Há de se considerar, também, as relações diretas ou indiretas destas práticas com os problemas específicos da comunidade local a que se presta serviço. Por isso é fundamental que a escolas da atualidade conheça as expectativas e suas necessidades como forma de sobrevivência, valores, costumes e manifestações culturais e artísticas. É através desse conhecimento que a escola pode atender a comunidade e auxiliá-la na ampliação e transformação do mundo.

A democratização do saber pode ser entendida enquanto processo que permite: às classes subalternas elaborar e divulgar uma concepção de mundo organicamente vinculada aos seus interesses e não, simplesmente, como um instrumento ideológico empregado pelas classes dominantes para a conquista ou manutenção de sua hegemonia.

A educação e a escola constituem um espaço de luta; espaço esse onde se dá a disputa pela hegemonia da cultura, e por isso é sempre alvo de constante ofensiva neoliberal, mesmo porque a escola consiste numa das principais conquistas sociais e está envolvida na produção da memória histórica e dos sujeitos sociais. O abandono do discurso sobre a democratização e apologia da retórica da qualidade é um exemplo da ofensiva antidemocrática que os setores neoconservadores colocam em prática contra o ensino e contra os direitos das minorias oprimidas. Cabe a escola, nesse momento, voltar-se contra esse processo e assumir o seu verdadeiro papel que é o de formar cidadãos críticos e formadores de opinião através de uma escola efetivamente comprometida com a transformação social.

Se o que se deseja é uma escola realmente democrática e viva, que cumpra a sua função torna-se necessário abrir as portas para a comunidade, ampliando os atuais limites de participação; isto significa que, além de rever as relações internas e a gestão é necessário estabelecer parcerias que possam funcionar como uma espécie de mão dupla, isto é, a escola deve receber ajuda para solucionar os seus problemas e ao mesmo tempo deve colaborar para a melhoria de vida para a população local.

Além da participação dos pais a escola pode estabelecer parcerias com outras estruturas sociais para ampliar, somar e potencializar esforços no sentido de melhorar a qualidade do ensino oferecido a sua população. No entanto, não é qualquer parceria que poderá ajudar, antes de tudo é preciso considerar as grandes metas do projeto político pedagógico da escola, o qual definirá quem poderá colaborar, e com quem é possível partilhar esse trabalho.
Segundo Freire:
No processo de discussão coletiva acontece o repensar sobre a prática, os professores se descobrem como sujeitos de uma prática intencionada, com a oportunidade de combinar o seu fazer pedagógico com a reflexão. E pensar sobre a prática implica buscar alternativas para mudanças, tomar decisões para a inovação da prática educacional. Nesse sentido, a ação pedagógica poderá se consolidar realmente numa práxis transformadora. Esse processo é importante, pois “Não é no silêncio que os homens se fazem, mas na palavra, no trabalho, na ação-reflexão. (2003, p. 92).
Gadotti (1991) reconhece que embora Paulo Freire não defenda o princípio da não directividade na educação como faz a psicoterapeuta Carl Roger, não resta dúvida de que existem muitos pontos comuns na pedagogia que eles defendem, sobretudo no que diz respeito à liberdade de expressão individual, às crenças na possibilidade de os homens resolverem eles próprio, seus problemas, desde que motivados interiormente para isso. Para Rogers, assim como para Freire, a responsabilidade da educação está no próprio estudante possuidor das forças de crescimento e auto-avaliação. A educação deve ser o senhor de sua própria aprendizagem. E a aula não é o momento em que deve despejar conhecimentos no aluno, nem as provas e exames é o instrumento que permitirão verificar se o conhecimento continua na cabeça do aluno e se este o guarda na cabeça do jeito que o professor explicou. A educação deve ter uma visão do aluno como uma pessoa inteira, com sentimentos e emoções.


Para que se possa entender o aluno como possuidor de força de conhecimento, e senhor de sua própria aprendizagem há de se investir na qualidade. A qualidade não deve constituir hoje uma reivindicação a ser recuperada por aqueles setores que lutam pela defesa e pela transformação da educação. O significado da qualidade e, conseqüentemente, a definição dos instrumentos apropriados para avaliá-la, são espaços de poder de conflito que não devem ser abandonados.


Então a escola precisa se democratizar através da conquista e da imposição de um novo sentido dos critérios de qualidade empregados no campo educacional por (neo) conservadores e (neo) liberais. A escola deve sustentar que não existe um critério universal da qualidade, ainda que os intelectuais reconvertidos assim o pretendam.


Existem diversos fatores históricos que respondem a diversos critérios e intencionalidades políticas. Um é o que pretende impor os setores hegemônicos: o critério de qualidade como mecanismo de definição e dualizarão social. O outro que deve ser conquistado é o da qualidade como fator indissoluvelmente unido a uma democratização radical da educação e a um fortalecimento progressivo da escola.


Estudos importantes a respeito da gestão da escola vêm merecendo destaques no tocante à educação e da função da escola. Nesse sentido, Horta afirma: 
A escola como uma instituição que deve procurar a socialização do saber, da ciência, das técnicas e das artes produzidas socialmente, deve estar comprometida politicamente e ser capaz de interpretar as carências reveladas pela sociedade, direcionando essas necessidades em função de princípios capazes de responder ás demandas sociais (2000,p.48)
Portanto, cabe à escola tornar-se um dos agentes de mudança social e constituir-se num espaço democrático, garantindo ao educando o direito de usufruir a construção do conhecimento, oferecendo aos professores uma educação continuada, viabilizando uma gestão (direção, coordenação e supervisão) mais democrática e atuante, criando propostas alternativas para uma possível superação de problemas escolares.

Nesse sentido para Gadotti (1997), a participação na gestão da escola proporcionará um melhor conhecimento do funcionamento da escola e de todos os seus atores, proporcionará um contato permanente entre professores e aluno, o que leva ao conhecimento mútuo e, em conseqüência disso aproximará também as necessidades dos alunos dos conteúdos ensinados pelos professores.

Diante de tudo isso, pode-se dizer que tais mecanismos são capazes de gerar um processo de democratização das estruturas educacionais por meio da participação de todos na definição de estratégias, organização da escola, na redefinição de seus conteúdos e fins. Enfim, recuperar o sentido educativo no âmbito da gestão escolar.

2.1.3. Formação dos Professores: Reflexões de um Processo

A investigação do processo de formação do professor é importante no sentido de conhecer as bases que orientam essa formação de modo que seja possível entender quais as dificuldades que se apresentam na prática pedagógica cotidiana desse profissional, para assim relacionar teoria e prática.

Pouco a pouco a formação de professores vem transformando-se numa área vasta e complexa de conhecimentos e investigações que oferecem soluções, contudo, apresentam ainda novos questionamentos aos sistemas educativos. 

Freqüentemente o conceito de formação é utilizado, seja como substantivo ou adjetivo: a formação e o formativo. A formação já alcançou caminhos além do contexto educacional, já chegou à empresa, no campo político e social.

É notória a necessidade de formação principalmente em um mundo em que as informações chegam com uma facilidade espantosa, fazendo-nos perceber quão grande é a nossa ignorância. Dentro deste contexto a formação apresenta-se como um instrumento potente de democratização de acesso à cultura, à informação e ao trabalho, o que justificaria a necessidade crescente de investimentos em formação, no entanto percebe-se a falta de um suporte teórico e conceitual que ajude a orientar e reordenar esta área de conhecimento, investigação e prática. Nesse sentido Pimenta enfatiza que:
Para a efetivação de uma formação, coerente, crítica e que busque sempre a reflexão, faz-se necessária uma contextualização de todos os atos e seus múltiplos determinantes, da compreensão de que a singularidade das situações necessita de perspectivas que constituam o que se pode chamar de Cultura Profissional da Ação, ou seja, que permita clarear e dar sentido a ação (2000, p. 10).
Vale dizer que nesta pesquisa é utilizado como conceito de formação profissional docente aquele que é formulado por Medina apud Garcia (1999, p.23) que considera a formação de professores como a preparação e a emancipação profissional do docente para realizar criticam reflexiva e eficazmente um estilo de ensino que promova uma aprendizagem significativa dos alunos e consiga um pensamento-ação inovador, trabalhando em equipe com os colegas para desenvolver um projeto educativo comum.

Do ponto de vista dos autores acima citados, a formação de professores procura desenvolverem nos docentes um estilo de ensino próprio e assumindo um compromisso de construir com os alunos uma aprendizagem significativa, esses autores também chamam atenção para necessidade de se perceber a formação docente num contexto de trabalho com outros professores dentro de uma equipe, tentando dessa forma promover uma rede de diálogos permanente que deva objetivar uma troca de experiências e construção do conhecimento juntamente com o outro.

 A formação do professor deve ser desenvolvida na comunidade dos profissionais de educação no sentido de alcançar tanto o desenvolvimento do aluno como o desenvolvimento do próprio docente. No entanto, para isso faz-se necessário à apropriação dos saberes científicos e críticos que constituem o fazer pedagógico.  

Acredita-se que esta apropriação do saber científico perpassa também pela prática da pesquisa, assim Demo (1997, p. 51) nos expõe uma condição para ser professor atualmente e alcançar a formação integral do ser “deve-se ser um pesquisador envolto pela capacidade de dialogar, de elaborar ciência e ter consciência teórica, metodológica, empírica e prática na atuação docente”. Como conseqüência das idéias expostas por Demo, o professor deveria instigar os alunos, a tornarem-se novos pesquisadores, criar novos mestres, assim estaria desmistificando a idéia de que o aluno é inferior, tendente a ignorância, incapaz de construir conhecimento. Mas para tal é necessário ao professor estar em constante formação, com o intuito de sair da qualidade de ministrador de aulas, através das quais, não deixa de ser um instrutor que sempre “ensina” os mesmos conhecimentos, a esse respeito Moreira nos fala que: 

O professor da Educação superior em sua prática só possibilitará um ambiente crítico, reflexivo e participativo se tiver ou buscar essa aprendizagem articulando teoria à prática por meio da pesquisa, promovendo desta forma um verdadeiro aprendizado de si e da ciência a fim de cumprir com seu papel de educador / pesquisador (1994, p. 68). 

Arouca faz lembrar que:

Pesquisa não é aquela que se aprende somente no nível institucional, não são apenas os títulos, nem apenas as publicações, mas é a atitude cotidiana de aprender a aprender, do saber pensar para melhor agir; a educação é um processo permanente; pesquisa é uma atitude que deve ser cotidiana (2001, p. 87). 
É possível entender assim que pesquisa também é um princípio educativo e, na correlação entre educação e cidadania, baseia-se na formação crítica, a capacidade de tomar iniciativas, habilidade criativa e organizativa, Sendo assim pesquisa para Demo é: 
Uma constante busca pala qualidade da educação, é uma construção da capacidade de questionar, é ato político, e seu sentido pleno está na prática alternativa. Razão pela qual o questionamento científico é à base da construção, enquanto o questionamento político é à base da participação (1994, p. 50).
Entende-se aqui que é pela prática da pesquisa que torna possível exercitar a reflexão sobre a realidade como forma de modificar nosso olhar sobre o mundo, para podermos agir de forma sistematizada e significativa sobre os problemas educacionais. Isso significa dizer que não se pode pesquisar por pesquisar, nem refletir por refletir. Tanto a reflexão quanto a pesquisa são meios pelos quais podemos agir como sujeitos transformadores da realidade social. Isso indica que o trabalho do professor é o de ensinar a aprender, que o conhecimento construído pela aprendizagem pode ser um poderoso instrumento de combate às formas de injustiças sociais. É possível citar ainda Moreira que afirma: 
 Professor que apenas profissionaliza seus alunos abdica de suas possibilidades mais amplas. O professor que não pesquisa, apenas narra para o aluno o que leu e discutiu por ai. Tal professor em dissonância com uma educação moderna, comprometida com a produção de conhecimentos, e com a transformação social, ao limitar-se a divulgar saberes já existentes, acaba exercendo uma atividade intelectual, qualitativamente inferior (1994; p. 130).
 Sendo assim, é possível afirmar que um professor formador que apenas reproduz os conhecimentos não consegue dar conta dos desafios que são impostos pela realidade. Diante deste quadro, os professores precisam preparar-se para refletir e reelaborar por meio da pesquisa, as informações que chegam pelos mais diversos meios. Mais do que isso, o professor deve apurar o seu olhar para saber fazer escolhas acertadas e orientar as escolhas de seus alunos.
Nesse sentido, o profissional da educação passa a desempenhar um papel de fundamental importância, o papel de pesquisador, e para desempenhá-lo com eficácia é necessário que a formação deste professor contemple em seu currículo, o objetivo de formar profissionais que reflitam sobre a sua própria prática dotada de conhecimentos e competências que permitam concretizar uma ação baseada na reflexão-crítica. O professor precisa ser um profissional que necessita desenvolver seus saberes, sua criatividade, fazendo frente a situações únicas, incertas e conflituosas dentro da sala de aula. 

Assim, segundo Pimenta:
Para o conhecimento do professor é construído a partir da sensibilidade e da indagação teórica, emergindo da prática e legitimando-se em projetos de experimentação reflexiva e democrática no processo de constante construção e reconstrução de sua prática (2002, p. 185). 
Dessa forma pode-se tentar entender a formação do professor como sendo um projeto único e dialético onde está correlacionada a sua formação inicial e contínua. Este aprendizado busca um processo duplo ou o que Pimenta (2002) chamaria de “auto formatação dos professores e formação nas instituições onde atuam” buscando dessa forma como objetivo principal a reelaborarão constante dos saberes que realizam em suas experiências no contexto escolar. Por isso seria importante construir a universidade como um espaço de trabalho e formação, tendo como alguns de seus pressupostos uma administração democrática e práticas curriculares participativas, proporcionando dessa forma a construção de uma rede de formação contínua. 

Ainda com Pimenta:
 Percebe-se que a formação dos professores em uma tendência reflexiva se configura como uma política de valorização do desenvolvimento pessoal-profissional dos professores e das universidades, uma vez que supõe condições de trabalho propiciadoras da formação inicial e contínua desses profissionais (2002, p. 31). 
Tal análise diz respeito aos processos formativos e formadores do professor que conduzem para uma necessidade cada vez maior de valorizar os saberes docentes adquiridos pela reflexão prática, para a realização do trabalho do professor, através de tarefas ligadas ao ensino e ao seu universo de trabalho.

O ato da reflexão sobre o processo de formação do professor significa reconhecer os equívocos da prática cotidiana. E para reconhecer-se como parte integrante do problema ele (o professor) precisa ser capaz de reconhecer em si as atitudes e práticas das quais muitas vezes não é consciente, e que inclusive algumas outras, se esforça para ignorar, ou seja, é desagradável admitir que não se controla todos os atos e atitudes.

Uma reflexão individual a respeito da própria prática pode conduzir o professor, em um âmbito puramente técnico, a apenas retificar um erro, não oferecendo um meio de trabalhar sobre sua prática de forma consciente e coletiva.  

Buscando sustentação em Paiva (2003) pode-se dizer ainda que a reflexão sobre a ação não consista em um conjunto de passos ou procedimentos específicos a serem utilizados pelos professores, mas é uma maneira de encarar e responder os problemas. 

Assim, afirma-se que a formação do professor vai além da busca de soluções lógicas e racionais, ela implica em intuição, emoção, paixão aprendizado, mas acima de tudo na reflexão sobre a ação. É uma busca pelas respostas para suas maiores incertezas e para as maiores dificuldades do processo educativo, podendo dessa forma por meio da ação crítica do supervisor escolar contribuir, ensinar e orientar quais direcionamentos o professor deve seguir para a construção de uma sociedade problematiza Dora e democrática. 


Segundo Abreu (1989, p.5) “se decodificarmos o significado da palavra “ensinar” encontrará verbos como: instruir, fazer saber, comunicar conhecimentos ou habilidades, mostrar, guiar, orientar, enfim, vocábulos que apontam o professor como o principal responsável pelo ensino”. 

Dessa mesma forma, quando se busca interpretar outra palavra igualmente importante no âmbito educacional, o “aprender” observa-se que esta nos conduz sobre a importância da intervenção do supervisor escolar como um agente principal e responsável pelo processo de ensino/aprendizagem – o professor e o aluno – na medida em que constitui uma busca de informações, uma revisão da própria experiência, uma aquisição de habilidades, adaptação ás mudanças, ou seja, significa descobrir nos seres, fatos e acontecimentos, significados que modifiquem atitudes e comportamentos.

Ainda neste contexto, apresentam-se quatro tendências de aprendizagem elencadas por Abreu (1989, p.7) que “dentro de uma perspectiva educacional humanista oferece um leque de possibilidades ao professor fazendo com que este adote um posicionamento o qual repercutirá em sua práxis de sala de aula”.

A primeira tendência enfatiza o desenvolvimento mental, ou seja, o aspecto cognitivo, a qual objetiva que o aluno aprenda a captar e processar informações, organizar dados, apreender e relacionar conceitos, perceber e resolver problemas, criar conceitos e soluções, esta tendência responde diretamente aos anseios de uma sociedade que exige profissionais cada vez mais competentes, especializados e técnicos.  


A segunda tendência destaca o desenvolvimento da pessoa como um todo, com seus aspectos: afetivo, social e cognitivo, onde o aluno consiga desenvolver uma interação social, uma comunicabilidade, competência profissional enfim consiga criar valores e se apropriar de sua cultura desenvolvendo de forma significativa o relacionamento com o ambiente, com a sociedade e principalmente com ele próprio. 

 Dentro de uma terceira linha de aprendizagem ter-se-á o desenvolvimento das relações sociais, nesta compreende-se que é de fundamental importância para o educando que ele possa desenvolver uma interação entre o mundo individual e o mundo social, tendo em vista, não somente as dependências do individuo em relação à sociedade e vice-versa, mas também, um real comprometimento deste com o desenvolvimento da sociedade. Além da interação com a sociedade esta tendência valoriza o saber situar-se historicamente no tempo e no espaço, ou seja, saber relacionar as descobertas da humanidade, às pesquisas ao momento histórico vivenciado.

Finalizando as linhas de aprendizagem, ressaltam-se as tendências-- desenvolvimento da capacidade de decidir, e o desenvolvimento de habilidade para assumir responsabilidade social e política - que enfatizam uma característica onde o aluno não age de forma passiva e sim participativa, procurando sempre se posicionar tanto diante de problemas subjetivos quanto sociais o que não significa que também não se preocupe com os aspectos cognitivo, afetivo e social. 

Independente da tendência a ser utilizada em sala de aula pelo docente é importante salientar que existe um princípio comum para que ocorra uma verdadeira aprendizagem, é que esta seja significativa para o educando.

Segundo Abreu (1989, p. 10), algo que aprendemos só vai modificar nossos valores, nossos motivos, nosso sistema conceitual, nossa auto-estima e, por certo, nosso comportamento, se for de fato aprendido significativamente, se fizer sentido para nós.


Para que ocorra essa aprendizagem significativa, é necessário considerar primeiramente que esse processo de ensino-aprendizagem depende de ambas as partes tanto do supervisor escolar com sua experiência pedagógica quanto do professor, que deve ser motivado em aprender ou mesmo mudar seu comportamento; Essa aprendizagem precisa, também, ser acompanhada de um feedback até mesmo para que o professor possa corrigir erros e reiniciar o processo de aprendizagem. Outro passo importante para apreensão de conhecimentos é o relacionamento interpessoal entre os elementos que participam do processo (supervisor escolar x professor/ professor x aluno / aluno x aluno) é importante que haja entre eles diálogo, colaboração, participação, trabalho em conjunto e confiança. 
No que concerne ao papel do professor diante da aprendizagem, Abreu (1989) destaca que este deve agir como facilitador, pois: Seu papel não é ensinar, mas ajudar o aluno a aprender; não é transmitir informações, mas criar condições para que o aluno adquira informações; não é fazer brilhantes preleções para divulgar a cultura, mas organizar estratégias para que o aluno conheça a cultura existente e crie cultura.
Desta forma é importante que o professor seja orientado corretamente para que o mesmo seja um articulador das atividades que permitam ao aluno aprender e que seja um motivador e incentivador dos progressos de seus alunos, desenvolvendo, então, uma relação de parceria e co-responsabilidade com os Educandos, usando técnicas em sala de aula que facilitem a participação, estimulem o trabalho em equipe e a busca de solução dos problemas cotidianos.
Também é válido salientar que essas técnicas, podem ser denominadas como métodos e/ou estratégias de ensino e segundo Abreu (1989, p.50) “estratégias são os meios que o professor utiliza em sala de aula para facilitar a aprendizagem dos alunos”, ou seja, constituem-se numa arte de decidir sobre um conjunto de disposições, de modo a favorecer o alcance dos objetivos educacionais pelo aprendiz.
Na realidade o termo “estratégias”, segundo diversos dicionários da língua portuguesa, é apresentado como organização e planejamento, enfim variados termos que possuem a mesma representação; Nesse sentido podemos inferir que o termo “estratégias” tem um significado tão abrangente que envolve desde uma simples organização de sala de aula, arrumação dos móveis de classe, material a ser utilizado, até a escolha de textos, perguntas, recursos audiovisuais ou mesmo excursões a locais fora da instituição de ensino à concepção tradicional considera como professor competente, aquele que faz uma boa palestra ou uma boa aula expositiva, e como bom aluno aquele que ouve, anota e memoriza as informações com a maior atenção possível para que posteriormente em sua avaliação consiga reproduzir com maior fidelidade o que foi dito pelo professor ou aprendido nos livros indicados por estes. 

Enfim, como percebemos existem inúmeros motivos que podem levar o aluno a um processo de desinteresse e não-aprendizagem, fatores que dependem diretamente da postura e didática do professor e também da matriz curricular, a qual deve desafiar o aluno a realizar ações que relacionem a teoria e a prática, desde o inicio de sua caminhada no contexto escolar e principalmente manter um bom relacionamento com professores e alunos, a fim de superar dificuldades e insuficiências, aos qual esse professor deve ser o articulador das ações sugeridas em coletivo e/ou individuais além de, rever as próprias exigências que emanam das diversas disciplinas. 
Segundo Pimenta (2002, p. 192): “a profissão docente é uma prática educativa e como tal exerce um poder de intervir na realidade social”. Nesse contexto considera-se a prática e a ação sob um determinado ponto de vista, onde a prática diferencia-se da ação configurando-se como formas de educar de acordo com os diferentes contextos institucionais, ou seja, seria o conteúdo e o método da educação; e a ação refere-se aos valores éticos e morais do professor, seus modos de agir, de pensar, suas opções, desejos e vontades, são fatores de extrema importância, pois, são estes valores e princípios políticos e morais do professor que influenciam na tomada de decisões e nas formas como conduz sua prática pedagógica em sala de aula.
  A formação desse profissional “professor” deve ser de acordo com o contexto sócio, político, econômico e principalmente cultural, porque esse profissioal-professor deve estar muito bem preparado para se deparar com as varias faceta da sociedade, ou melhor, assumir um papel de extrema responsabilidade; nesta atual sociedade, considerada como sociedade da informação, onde o professor, se por algum motivo não atende as expectativas em sua ação docente, ou mesmo não apresenta uma sólida formação intelectual e cultural, ele é substituído rapidamente por soluções padronizadas que ofereçam um custo mínimo. Nesse sentido, Pimenta (2002) reafirma que os professores devem estar preparados a:
· Promover um aprendizado cognitivo profundo;

· Aprender a ensinar de forma diferente de como foram ensinados (método tradicional);

· Trabalhar e aprender em grupo;

· Desenvolver a capacidade de mudar, de arriscar e pesquisar;

· Promover a aprendizagem e o comprometimento social e emocional e comprometer-se com o desenvolvimento contínuo, tanto no aspecto profissional quanto pessoal.
Desta forma, compreende-se que o professor deverá abandonar uma postura conteudista, tecnicista, preocupado somente com provas e notas, e sim tornar-se um professor mais humano, ético, justo e solidário, que se preocupe com a aprendizagem e a formação do aluno em sua totalidade, ou seja, um professor que seja também um eterno aprendiz. 
Sendo assim entende-se que sua prática pedagógica deverá superar o autoritarismo, a punição, estabelecendo uma nova perspectiva para o processo de ensino aprendizagem e de avaliação educacional, marcado pela autonomia e pela participação do aluno na sociedade de forma democrática. Neste sentido Fernandes (2002, p. 45) salienta que “o grande desafio da qualidade para o docente, é ser capaz de motivar, estimular e acreditar em expectativas cada vez mais altas em relação ao ser humano, e de considerar a transitoriedade das dificuldades e dilemas cotidianos que todos passamos”.
O aluno que passa pelo processo “aprender a empreender” não é um simples reprodutor. Ele é treinado para solucionar problemas cotidianos com a destreza de compreender que a realidade do mundo tem uma dinâmica complexa e, na Era da Informação veloz, percebe que a agilidade de transpor obstáculos faz uma diferença no momento de conseguir uma ascensão profissional ou na abertura de seu próprio negócio. 
Por tanto ensinar ao aluno desde a educação básica a não só responder ao estímulo do professor, mas, primordialmente, ter uma iniciativa de trilhar o labirinto do conhecimento para que ambos possam estar inteiramente inseridos no contexto social, sem receios de se deparar com os obstáculos ao decorre do da vida, equacionando assim, uma responsabilidade dupla: do professor e do aluno.
2.1.4- Supervisão escolar.
A importância do supervisor escolar para a formação continuada de professores serve especialmente no sentido de buscar corrigir possíveis equívocos epistemológicos e práticas errôneas realizadas por professores, quanto às concepções básicas sobre o ensinar e o aprender das ações pedagógicas em sala de aula.

Logicamente que se parte de algumas perguntas sobre esse papel dentro de um sistema de ensino tanto na assessoria e acompanhamento quanto na troca de idéias com professores. Sua importância cresce na medida em que há uma necessidade de intervenção do supervisor, na orientação do professor a fim de que ambos possam refletir sobre o processo de ensino-aprendizagem. 

Igualmente importante é entender o papel do supervisor escolar desenvolvido no decorrer dos anos em que se construíram a história da educação, fazendo uma ponte com os novos paradigmas do século XXI e identificando portanto  o novo  papel do supervisor neste atual  contexto a fim de que melhor seja aproveitado seu potencial diante dos desafios postos em sua função. 

2.1.4.1 um olhar histórico na trajetória da supervisão escolar
Segundo Nereci (1986) a supervisão nasceu como idéia na indústria, a fim de que se buscasse melhorar a qualidade e quantidade da produção. Haja vista que se sentia uma necessidade de se supervisionar o processo produtivo a fim de que possíveis falhas e deficiências fossem superadas. Nascia o embrião da qualidade total nas indústrias, de modo que um sistema de monitoramento pudesse apontar falhar e aprimorar o sistema. 

Logo esse tipo de idéia também obteve repercussão dentro de outros campos que passaram a adotar a supervisão enquanto estratégia de aprimoramento. Assim foi no campo militar, esportivo, político, educacional, além de muitos outros, conforme afirma Lima (2007).

Esta mesma autora afirma também a proximidade da supervisão em sua origem dentro do campo da administração, reforçando a atividade de inspeção, monitoramento e controle da produção. Dentro do campo educacional a supervisão começa a despontar nos anos de 1841, justamente para verificar a eficácia das ações dos professores visando dar mais qualidade ao ensino e aprendizagem.

No decorrer do século XVIII e princípio do século XIX a supervisão era tida com  uma inspeção, uma forma de reprimir, checar e monitorar (Niles & Lovell, 1975 apud Lima, 2002). Já no final do século XIX e início do século XX a supervisão passou a se preocupar com padrões de comportamentos e critérios de aferição do rendimento escolar. A eficiência do ensino começava a ser mais bem observada
Segundo Saviani (2000), ainda no início do século XX 1900, a supervisão ainda era vista como uma inspeção administrativa. Entretanto, já em 1928, a Reforma Pernambucana, promovida por Carneiro Leão, separou as tarefas técnicas das administrativas nas escolas. Desse modo o diretor ficou comandando a parte mais administrativa e o supervisor se encarregou da parte técnica, respondendo por funções que eram atribuídas antes ao inspetor. 

No Brasil a supervisão surge a partir da Reforma Francisco Campos (Decreto Lei 19.890 de 18/04/31). Até o momento era vista com simples fiscalização, passando ater um caráter de supervisão. 

No ano de 1950, a partir de um acordo feito entre Brasil e Estados Unidos,reaparece a inspeção  na educação,  mas agora com o nome de supervisão escolar,  na direção de uma política desenvolvimentista,  que visava entre outras coisas  colocar a educação como mola de transformação social (Lima, 2007).  A inspeção, fruto de alianças entre Brasil e Estados Unidos, reaparece no cenário educacional do Brasil na década de 1950, já como supervisão escolar, buscando a transformação social, mediante o Programa Americano-Brasileiro de Assistência ao Ensino Elementar (PABAEE), que se expandiu entre os anos de 1957 a 1963.

Já nos anos que se seguiram, entre 1960 a 1970 houve uma predominância do tecnicismo pedagógico, a supervisão tinha a finalidade de acompanhar, controlar, direcionar as atividades da escola. O supervisor foi visto nesse período como um alguém que pensava e agiam com inteligência, liderança e autoridade, exercendo um papel dominador e com vasto conhecimento na área técnica e em relações humanas (Rangel, 2000).
Com a Lei de Diretrizes e Bases  da Educação Nacional (LDBEN), Lei nº 4.024, de 20/12/1961, vê-se que as   renovações no campo da inspeção de dão no campo do “Ensino Primário”, subsidiado pelo artigo 52 o qual diz que: 

O ensino normal tem por objetivo a formação de professores, orientadores, supervisores e administradores destinados ao ensino primário e o desenvolvimento dos conhecimentos técnicos relacionados à educação da infância.

Com isso fica estabelecido que os governos estaduais e municipais devam assumir  os encargos de organizar e executar  os serviços educativos sendo o governo federal responsável  pela definição de metas  a serem alcançadas pelo país.

A reforma do Ensino Universitário (Brasil 1968) se dá em meio a tensões políticas, sociais e econômicas dos  anos que  a antecederam. 


A estratégia global do desenvolvimento implementada pelo Brasil, um país em desenvolvimento, precisou de adequar  o sistema educacional  a fim de  que servisse de instrumento na mudança d  mentalidade de povo

Segundo Tavares apud Lima (2002), através da “ideologia democrática junto às gerações jovens, e passando aos brasileiros a percepção do amigo americano, por meio da ajuda prestada pelos Estados Unidos. 

No início dos anos 60 varias mudanças radicais ocorreram e após as revoluções de 64 a educação se torna objeto de interesses econômicos e de segurança nacional. Nesse contexto a supervisão escolar passou a exercer um papel de controlar a qualidade de ensino e criar condições para  promover sua melhoria, sendo o supervisor um posto que exigisse nível superior.

Segundo Saviani (1988 apud Lima 2002, p. 73): 

Como as demais habilitações educacionais criadas e oficialmente institucionalizadas na educação brasileira a partir da regulamentação da lei 5.540/68, a supervisão escolar passa a ter sua formação  em cursos de graduação  sendo processada a partir da linha em que se davam os cursos promovidos pelo Pabaee e Pamb. Isto é fundamentada nos pressupostos da pedagogia tecnicista – que se apóia na neutralidade científica e se inspira nos princípios da racionalidade, eficácia e produtividade do sistema.   


Nos anos de 1970 em todos os estados da federação a supervisão escolar ganhou força institucional com a nova Lei de Diretrizes e Bases do Ensino de 1º e 2º graus, lei nº 5.692/71. 


No Rio de Janeiro a supervisão ganha contornos relevantes a partir de 1975 com a fusão dos estados da Guanabara e Rio de Janeiro. A supervisão já engloba ares com a assistência técnico-pedagógica, e de inspeção administrativa, abrangendo não só a escola com todo o sistema educacional.


Moulin (1974, p. 24) apud Lima (2002 p 74-75) afirma que a educação no novo estado foi caracterizada oro um processo global e permanente: a formação do homem integral só poderia ser concebida dentro de um processo educativo global, envolvendo múltiplas agências sendo a comunidade o sujeito desse processo.


A supervisão escolar teve um papel importante nesse processo, sendo os técnicos e supervisores intermediários entre a secretaria de educação e os núcleos e escolas, levando diretrizes da secretaria e trazendo problemas e para serem solucionados, contribuindo para o fluxo das informações.


 Segundo a autora o sistema de supervisão educacional foi estruturado em três níveis: central, regional e local, atendendo ao processo de regionalização do governo pós-fusão.


Tendo recebido uma função de “meio” para garantir a eficiência administrativa e educacional, no controle das tarefas e produtividade do trabalho docente, mais sendo uma imposição  a educação  brasileira com necessidade de modernização e  “assistência técnica”.  


Por esse caminho a formação de supervisores de seu de forma funcionalista,concepção que concebe a escola de forma passiva, onde qualquer mudança é vista de forma desequilibrada na esfera homeostática, negando o caráter dinâmico e evolutivo da instituição-escola e da sociedade (Medeirosapud Lima 2002). 

Nesse período os supervisores escolares passaram a ser formados na graduação, e a supervisão escolar era uma habilitação do curso de Pedagogia, sendo que se sobressaia o caráter tecnicista, com neutralidade científica e princípios da racionalidade e eficiência.  A parte técnica estava acima dos conteúdos. 

Desse modo o ato de educar teve um enviesamento por conta dessa predominância de neutralidade da pedagogia tecnicista. Isso resultou em ações neutras pro parte dos supervisores,  chegando a ser  praticamente ingênua sua atitude perante o sistema educacional  deixando de lado o papel político, tão importante dentro das escolas.

 Ai surge o grande desafio do supervisor nas escolas. Ele não tem que ser apenas um mero técnico, sem iniciativa ou senso crítico. Mas quando ele tem uma formação deficiente e se limita a uma função mecânica, ele reproduz valores acabam atrapalhando o real desenvolvimento do sistema educacional (Silva 1997).

Essa visão diferenciada e distante da realidade e do contexto escolar,em uma sociedade onde a técnica tem mais destaque,  o supervisor acaba saindo de seu real papel, fragmentando-se em mil pedaços e  enfraquecendo-se diante das regras de interesse político.

Sendo nesse sentido a formação de supervisores, o que fica claro e essa uma forte concepção funcionalista, na qual a escola  é vista como passiva, estática, suprimindo-se o caráter dinâmico do processo evolutivo tão necessário à educação.
Segundo Rangel (2000), na década de 1980 o supervisor  era desnecessário nas escolas por ser considerado “especialista”, quando se achava que a especialização confundia as atividades escolares.

Este autor acreditava que também eram “especialistas‟ os professores de modo geral, desde que sejam considerados seus conteúdos específicos. Já o supervisor, que lida com a diversidade na dinâmica escolar, deve ter uma formação específica e se aprofundar em estudo de outros aspectos que os demais profissionais da educação não têm acesso.

Os supervisores por dominarem determinadas áreas, podem ser considerados especialistas, bem como os professores que dominam conteúdos específicos de sua área de conhecimento. Desse modo distingue-se uma especificidade de saber e outra de atuação, mas sem deixar de ser um trabalho articulado, já que atos específicos relacionados à formação de professores precisam se interligar a situações mais amplas,  valorizando a supervisão.

Porém a partir dos anos 90, há um distanciamento da especialização propriamente dita e se começa a considerar o supervisor mais envolvido com questões sociais, política e com a coletividade. Devagar se percebe que o supervisor pode usar a técnica sem cair no tecnicismo e a supervisão passa a ter um status contextualizado, inserida processos pedagógicos e auxiliando a coordenação das atividades escolares (Lima 2007).

A crítica ao funcionalismo da atividade de supervisor se deu nos anos 1980, coma finalidade de erradicá-la das escolas,mas os fatos mostraram  que o supervisor tem uma ação necessária à organização e ao encaminhamento do trabalho pedagógico.


Nos anos 1990 reconhece-se que a supervisão pode e deve fazer uso da técnica, sem a conotação de tecnicismo, haja vista que contextualizada, insere-se nos fundamentos e nos processos pedagógicos, ajudando a promover a coordenação das atividades desse processo e sua atualização pelos estudos e práticas dos  docentes.


Nessa última década (2000/2010) já se percebe outra visão do supervisor, bem diversa da que estabelecia o controle e o super poder, voltando-se mais para o aspecto pedagógico, dentro de um alógica de construção cotidiana  junto com os professores e alunos  em ação coletiva. 

Desse modo a supervisão passa a ser enxergada como um trabalho de apoio ao professor,  uma ferramenta de planejamento e acompanhamento, que pode ajudar a coordenação mantendo o controle, fazendo avaliação e atualizando o desenvolvimento de processo ensino-aprendizagem. 

Esse resgate histórico foi importante para ampliar a discussão sobre a atuação do supervisor dentro das escolas. Este novo século trouxe outras questões que devem ser repensadas no atual contexto  da educação, principalmente quando se percebe que há inúmeros problemas na estrutura das escolas e nos processo de ensino-aprendizagem.

Há a necessidade de supervisores/educadores refletirem sobre quais as ações que devem ser prioritárias em sua ação e buscar fazer algo, mesmo que se vá à direção  contrária de grande parte das políticas educacionais,  muitas das quais passando longe das realidades das escolas brasileiras. Deve-se começar repensando a atuação do supervisor e de como este profissional pode se articular em conjunto com professores e equipe técnica da escola no sentido de melhor qualificar o ensino-aprendizagem da educação no país. 

2.1.4.2 O supervisor do século XXI.
O século XXI trouxe mudanças para a educação, inclusive trazendo influencias de transformações mundiais, e dos próprios meios onde a qual a escola brasileira está inserida. Isso permite novos rumos e novos arranjos na forma de se pensar a educação a partir da supervisão. 

Essa mudança de paradigma, desse padrão do pensamento se aproxima das realizações científicas conhecidas de forma universal e que apontam para valores, crenças, procedimentos e técnicas  que determinadas comunidades podem usufruir de forma mais concreta e visível.

Diante desse cenário de mudanças é possível se vislumbrar novas possibilidades de acertos, mesmo havendo muitas lacunas no fazer pedagógico dos educadores. 

Essa reflexão puxa por uma comparação entre o “o velho” e “o novo” modo de pensar a educação, tendo em vista a necessidade de rever práticas pedagógicas num momento histórico que exige dos educadores uma nova postura, novas formas de se visualizar dentro do processo educacional.

É preciso esquecer esse modelo no qual o professor “passa”o conteúdo aos alunos, sendo recebido passivamente, sem que ninguém mais detenha algum tipo de conhecimento e o estudo seja feito sob obrigação. É preciso esquecer que existiu um tempo no qual conteúdos foram fixos e a tecnologia foi usada sem nenhum vínculo colmo contexto, visando tornar a disciplina apenas mais agradável e dessa forma a escoa se fecha e fica distante dos problemas da comunidade.

Esta chegando um tempo em que o professor orienta os estudos e os alunos pesquisam, refletem, questionam e participam ativamente, de forma cooperativa e com motivação e  a disciplina atende às curiosidades e demandas sociais, sendo a tecnologia utilizada para enriquecer ainda mais o processo de aprendizagem, em um ambiente escolar aberto e conectado com o mundo, desvendando os problemas  e questões sociais e apontando caminhos reais para superá-los.

Nesse novo tempo deve-se construir o conhecimento que possa ser partilhado, ao mesmo tempo em que é pesquisado coletivamente e exista a valorização das diversas formas de buscar o saber,  com criatividade, sem que se detenha a apenas um padrão único,  mas se possa inventar, criar novos caminhos de aprendizagem (Ramal 1997).

Esse no formato de entendimento da educação prevê relações muito mais dinâmicas e abertas entre professor/aluno, nas quis ambos possam conhecer juntos os saberes historicamente elaborados, aprimorando os conhecimentos que já trazem em sua bagagem cultural, aproximando e valorizando o encontro dos  conhecimentos ensinados pela escola e os que eles já possuem.

2.1.4.3 A atuação do Supervisor escolar junto aos professores.
A supervisão em seu conceito mais atual caracteriza-se como orientação, coordenação, distanciando-se da antiga idéia que remetia à inspeção ou fiscalização, sendo que o supervisor passa a ser visto como sujeito que faz a leitura da escola em sua totalidade (Medina 1997).

Desse modo a supervisão escolar precisa sair do casulo do autoritarismo que a marcou em épocas passadas e passar a desempenhar seu papel mais autêntico e atual de estimuladora e organizadora das mudanças necessárias, envolvendo de maneira responsável, toda a comunidade dentro e fora da escola. 
E o supervisor é essa figura que pode e deve ajudar a construir o coletivo, ao mesmo tempo em que exerce papal de auxiliar na qualificação e valorização do professor, quebrando como paradigma tradicional da supervisão, no qual esta se detinha apenas nas cobranças de planos, estratégias, objetivos.
Além disso, a supervisão hoje deve estar a serviço da orientação e coordenação do desenvolvimento contínuo do professor a fim de que este possa desempenhar todas as suas funções de forma plena, orientadas para o desenvolvimento do aluno, para que este possa se tornar cada vez mais consciente, eficiente e responsável dentro de sua realidade pessoal e social (Nerici 1986).

É nessa lacuna que o supervisor aparece enquanto articulador de tudo o  realiza no universo escolar, inclusive na orientação e formação continuada dos professores, sendo capaz de propiciar momentos de estudos e reflexões junto aos educadores em ambiente escolar.

Dentro dessa lógica de formação continuada do professor, o supervisor precisa estar atendo ao entendimento dos professores sobre a educação, ao mesmo tempo em que observa o processo de formação do conhecimento do aluno, para poder auxiliar no aprimoramento da base epistemológica do professor e melhorar o suporte para suas ações pedagógicas (Miziara, 2005b).

Este autor defende que o supervisor deve manter e estimular as relações interpessoais entre a direção, o corpo docente e discente, pais de alunos, criando uma atmosfera de cooperação entre todos estes corpos, visando uma educação mais eficiente, com fins de atingir uma sociedade mais justa. 

Sem dúvida que supervisor também deve estar envolvido na elaboração do projeto político pedagógico da escola, dando sua contribuição junto à direção, professores, alunos e a comunidade (Miziara, 2005a).

2.1.4.4 O Supervisor e o papel do projeto político pedagógico na construção da democracia na escola.

Na escola a prática democrática deve ser estabelecida a partir das relações interpessoais, do diálogo com os diversos grupos e indivíduos. O sujeito como ser individual não existe socialmente sem manter relações sociais com outros sujeitos. Surge daí a necessidade de se ter grupos, pessoas e indivíduos se relacionando e criando laços sociais. Sua meta é atingir a integração através do ajustamento contribuindo para a organização social do grupo do qual faz parte, sendo a democracia a célula que desencadeia e mantêm o processo social. Esse modo de se fazer educação passa pela visão do supervisor nesse momento de consolidar a democracia na escola, como um processo que deve ser construído dia a dia. 

Segundo Carvalho (1979), a democracia não é algo acabado, mas um processo que exige um constante esforço de elaboração. Maioria e minoria fazem parte de um todo organizado e com tal estão em constantes relacionamentos e seu conceito de democracia envolve a idéia de lei com um todo, em contraposição à lei da minoria. No processo social os indivíduos unem suas perfeições e imperfeições ignorância e sabedoria para tornarem-se essência da qual a sociedade perfeita deve ser em tese constituída: “a verdade mais profunda, talvez a mais profunda de todas seja a resolução de querer a vontade comum é o âmago o centro germinador daquela vida ampla, sempre mais ampla, que chamaremos de verdadeira democracia” (Carvalho, 1979, p. 56). 


Quando na escola se questiona um tipo de posicionamento social por parte de determinado grupo ou mesmo da maioria, há a necessidade de se repensar a democracia de dentro para fora e não com algo imposto, pois na escola é o lugar ideal para esse exercício. A democracia assim se define como uma representação da vontade de um todo, mas como o todo não representa a maioria, deve-se achar um meio pelo qual a vontade da maioria e da minoria esteja em relacionamento intimo, sem prejudicar os grupos. Entretanto a simples subordinação a vontade da maioria não é democracia, uma vez que a democracia é um “espírito indefinidamente abrangente, não está realmente ampliado, não apenas abrangendo, mas criando todos” (Carvalho, 1979, p. 56). 


Adaptando esses princípios à administração escolar, está o supervisor, visando à participação de todos em prol de algo maior, de uma essência que vai dar ao todo social, independente da instituição escola, uma visão mais plural e ampla par a vivência das ações e experiências no cotidiano das atividades escolares. 

Conforme foi visto anteriormente, o supervisor nessa lacuna tem especial papel de desenvolver a democracia escolar fim de conseguir tudo o que cada um em seu segmento tem para oferecer. A partir dessa união e consenso, os indivíduos se sentem mais integrados e valorizados em sua fé, seu valor individual se afirma com base da democracia, e sua força se faz como responsabilidade social, a partir de seu espírito criativo, já que “a doutrina da verdadeira democracia é que todo homem é e deve ser um cidadão criativo” (Carvalho 1979). 

Esse espírito equilibrador que busca implantar a democracia deve ser de consciência de todos os grupos e em particular, de todos os indivíduos envolvidos na prática da gestão democrática escolar, sob pena do processo de decisão democrática ficar alijado e claudicante, não representando de fato o verdadeiro espírito democrático. Para isso é necessário que os indivíduos que fazem parte da escola se comportem como sujeitos conscientes de seu papel na escola, para fazer a diferença na convivência e agregar valores que sejam de fato democráticos e plurais.

Alguém com uma visão mais geral, mais ampla e mais política, deve dar o tom nas mudanças e transformações dentro da escola. Esse é o papel do supervisor dentro de uma realidade muitas vezes caótica, mas que precisa ter o mínimo de ordenamento. 

Paro (2002,) afirma que o homem só se faz sujeito, enquanto autor de uma ação, agente, senhor de suas próprias vontades, sem abrir mão de sua postura ética. Esse processo só se dá na convivência com o outro, porque o homem depende de outros para produzir sua existência, “eu só sou sujeito se os outros também o são e se possibilito que os outros o sejam”. Isso se dá de forma paulatina, através de uma conscientização nos educados, que percebem sua herança histórica: “somente pela educação é possível ao ser humano se apropriar de uma herança histórica” (Paro, 2002, p. 3).  Portanto, educar é a possibilidade de dar cultura ao homem, de humanizá-lo. Na relação pedagógica, o fim é o sujeito, então, a relação de trabalho, de mediação, deve ser o sujeito. O objetivo do processo pedagógico é a construção de seres humanos históricos e esses só identificam porque são sujeitos, senhores de suas vontades, conscientes de sua herança histórica, construída sobre as diferenças sociais, culturais, econômicas, étnicas. A discussão que se estabeleceu a partir de uma formulação diante de novos paradigmas, como diversidade cultural e inclusão nas escolas impulsionaram velhos debates, entre os quais, a da questão da cor, a raça, o preconceito racial nas escolas.

 Mas é importante estar atento para a tentativa de homogeneização cultural, tão presente em diversos setores. Perigo paira através dos meios de comunicação, que podem estar levando uma “diversidade” ao conhecimento da população de forma duvidosa: trata-se de um exemplo clássico do caráter ambíguo.

Segundo Munanga (2005, p. 76):

Com a democracia é ao mesmo tempo, fundamento e finalidade do exercício da cidadania, a educação deve proporcionar a formação de cidadãos que respeitem a diferença, e que, sem perder de vista o caráter universal do saber e a dimensão nacional de sua identidade, tenham garantido o direito à memória e ao conhecimento da história.   


Tanto a formulação dos currículos quanto a aproximação dos alunos à sua própria realidade, são ações que apontam para um avanço na compreensão de uma cultura multirracial e democrática na escola. Essa percepção local deve considerar uma amplitude universal de respeito ao aluno diferente, ao que teve uma formação diferente das dos demais, o que teve uma formação única, ímpar, particular, e principalmente, se nasceu dentro de um grupo de minorias, de etnias que são segregadas pelo peso da pressão social e do preconceito. Só assim teremos uma escola que olhe para o futuro e pense num país democrático.

A democratização da gestão educacional, onde o supervisor tem um papel de destaque em sua dinâmica, está sendo vista como uma das melhores saídas para eliminação dos obstáculos na modernização das escolas, desde a eleição de dirigentes, elaboração do projeto político pedagógico e administração dos conselhos escolares. 

O grande articulador dentro do ambiente escolar se desponta em ser o supervisor e ele é fundamental na organização da participação coletiva no conselho escolar e da gestão escolar no direcionamento pedagógico:

A grande questão discutida entre educadores é a competência de cada parte envolvida na gestão democrática. Ela não é panacéia, nem apenas uma norma organizacional da burocracia. A escola e o Conselho deverão perseguir o estreitamento e a eliminação de distâncias entre os representantes e representados, e evitar, por exemplo, que a pauta das discussões seja controlada pelos professores para discutir apenas a disciplina e o desempenho dos alunos, pois assim não se constrói a democracia, pela pura e simples existência do conselho sem significar, no entanto um verdadeiro canal de participação. Sendo assim, a gestão no âmbito da escola deve envolver mais pessoas no processo de tomada de decisão evitando a forma centralizada e hierarquizada, para que os mais variados pontos de vista possam ser considerados e debatidos num verdadeiro processo de negociação de interesses (Albuquerque: Aguiar, 2012, p. 2).

Dessa forma, as decisões são tomadas coletivamente assim a proposta pedagógica da escola será definida a partir do debate e do confronto das posições e interesses dos professores, alunos dos pais da comunidade e da equipe escolar, onde o supervisor ocupa posição estratégia. Na elaboração coletiva desse documento deve-se considerar: a experiência acumulada pelos profissionais do magistério, a cultura da comunidade as Diretrizes Curriculares Nacionais bem como as Normas e Diretrizes Educacionais do Sistema de Ensino, além claro da visão política dos articuladores.

Esses aspectos devem manter uma estreita relação com o projeto de homem e de sociedade que se quer construir. O processo de gestão democrática na escola engloba também elaboração e o acompanhamento do trabalho/organização escolar por meio de instrumento; o projeto político pedagógico (PPP).

A organização escolar de hoje baseia-se na responsabilidade coletiva, descentralização da educação e participação direta de todos os membros da instituição humana. Pensar e construir uma escola são essencialmente colocar em prática uma concepção política e uma concepção pedagógica que se realimentam e que se corporificam na sua Proposta Político Pedagógica, sendo o supervisor um dos pilares dessa construção.

O supervisor deve ser parceiro dentro da escola a fim de que todos juntos consigam possam procurar identificar instrumentos, meios e metodologias capazes de solucionar os problemas e dar respostas às exigências do contexto escolar e social.

Vasconcellos (2003) diz que a mudança deve ocorrer de alguma forma mesmo que existam diversos caminhos para o supervisor trilhar. Este profissional precisa identificar as necessidades de seu contexto e traçar os caminhos mais objetivos que possam auxiliar a comunidade escolar dentro da perspectivado trabalho pedagógico,  e pro fim ajudar a construir uma escola mais humana e atualizada com os desafios contemporâneos.

Esse ator que funciona como um articulador dessa engrenagem é o supervisor, que além de seu conhecimento teórico, deve ter ainda muita liderança para poder auxiliar professores e equipe técnica rumo às mudanças em sala de aula.

Portanto os pontos marcantes da supervisão na história da educação brasileira podem ser identificados principalmente a partir da Reforma Francisco Campos, na década de 1931 (Decreto Lei 19.890 de 18/04/31) e daí tiveram sua evolução até chegar ao que hoje conhecemos.


A partir desse marco houve um ciclo evolutivo da história da supervisão educacional no Brasil, e seu avanço a partir de leis e decretos e as mudanças mais radicais e transformação da forma de supervisionar o ensino. 


Assunto bastante importante nos dias de hoje, a supervisão escolar esbarra em outro paradigma que se modifica dentro da escola, que é o novo modelo de gestão escolar, que conta com a ajuda dos conselhos escolares para melhor administrar as demandas do dia a dia da escola.  Mais uma vez a participação da comunidade escolar como um todo é lembrada como importante e essencial para as mudanças que devem ocorrer no contexto escolar, visando à melhoria da qualidade do ensino. 

3. Marco metodológico
O presente estudo tem como propósito investigar possibilidades e limites de atuação do Supervisor Pedagógico em uma escola municipal de Ensino Fundamental no município de Jacundá. O interesse pelo tema se deu a partir da trajetória profissional da professora-pesquisadora, o que deu início ao delineamento do problema de pesquisa aqui tratado, partiu da reflexão de sua prática, como Supervisora Escolar. Neste sentido, a experiência como Supervisora representou a possibilidade de confrontar a teoria (apropriada no percurso de formação em nível de graduação e de pós-graduação) com a prática efetiva. Foi dessa possibilidade de confronto que nasceu o interesse em registrar, por meio de uma investigação científica, as contribuições essenciais do supervisor Escolar diante de um novo conceito de educação e de formação docente.

Entende-se aqui o campo da supervisão Escolar como aquele que está, compromissado em atuar junto aos professores, e de modo geral, com toda a escola e a comunidade, sempre tendo que esclarecer o seu papel dentro da escola, qual sua intenção de trabalho e quais os benefícios de sua atuação.
A escolha pelo tema surgiu justamente da prática como Supervisora Escolar atuar em escolas da rede municipal de ensino do referido município, o que propiciou a oportunidade de investigar melhor o desempenho do supervisor escolar dentro do contexto escolar. Outro motivo que moveu a escolha desse tema foi verificar com mais profundidade as perspectivas teóricas e práticas que ressaltam a importância da sua atuação na cultura organizacional da escola. 
A presente pesquisa terá por base um estudo de caso sobre a atuação do Supervisor Escolar em uma E.M.E.F. no município de Jacundá, o qual tem por objetivo mostrar a importância da intervenção desses referido profissional na pratica pedagógica do professor, buscando ajudar o professor a buscar estratégias de trabalho adequadas para o desenvolvimento do processo de ensino aprendizagem, através de um universo de pesquisas qualitativas possuindo características bem especificas.

A revisão bibliográfica é sempre útil para fazer comparações com outros casos semelhantes, buscar fundamentação teórica e também para reforçar a argumentação de quem está descrevendo o caso. A discussão permite avaliar os caminhos seguidos (como se desenvolve o caso), desde a elaboração dos objetivos (por que estudar o caso) até as conclusões (o que se aprendeu com o estudo do caso).

Neste estudo de caso, o professor-pesquisador partirá de alguns pressupostos que dará origem a coleta inicial dos dados, visando assim, a descoberta. Inicialmente, há de se valorizar o meio em que o sujeito está inserido, bem como suas características, seu contexto. Para obter as informações de que necessita, o professor-pesquisador irá recorrer a diferentes fontes, de diferentes formas.
Sendo um estudo de caso, será aplicado o método qualitativo. No procedimento qualitativo serão realizados a analise dos dados presentes nos relatos dos sujeitos formadores da amostra do estudo, tendo por base o referencial teórico (pesquisa bibliográfica), permitindo assim maior exatidão nas conclusões. A pesquisa apresenta-se como forma de investigação que tem como finalidade buscar respostas às indagações presentes na problemática levantada.

Conforme afirma Marli André (2005), o estudo de caso possui quatro características: particularidade, descrição, heurística e indução. Particularidade porque focaliza um fenômeno em particular; a descrição significa que o produto final do estudo de caso é uma descrição densa do fenômeno em estudo, incluindo a questão das normas, costumes e valores culturais. O termo heurístico é usado para indicar que os estudos de caso iluminam a compreensão do leitor sobre o fenômeno estudado ampliando seus significados e a indução explica que parte dos estudos de caso baseia-se na lógica indutiva. A opção por essa metodologia deve-se ao fato de permitir que se identifiquem as características específicas do “caso”, pois o propósito deste estudo não é realizar comparações, mas verificar a dinâmica própria, estudando um caso singular, considerando seu contexto.

Neste cenário foi selecionada uma escola municipal de Ensino Fundamental do Município de Jacundá que tivesse um Supervisor (a) Escolar atuando como profissional. Essa escola foi facilmente encontrada, pois a pesquisadora encontrou esta realidade no local em foco e obteve o consentimento da instituição, que deu a oportunidade de realizar a pesquisa de campo. Os dados empíricos começaram a ser recolhidos no segundo semestre de 2009.

Neste contexto, vale ressaltar que o Supervisor Escolar deve atuar num contexto de “formações iniciais”, sendo ele o articulador do jovem professor. Várias ações serão elencadas neste processo. O Supervisor Pedagógico, em seu papel, atua no sentido de oferecer ao jovem professor condições para que sinta bem e adapte-se a dinâmica da escola; além de envolvê-lo, já desde o início de sua carreira, em programas do saber: sempre em constante renovação e mudança.

É importante que seu trabalho seja baseado numa perspectiva de participação, cooperação, integração, flexibilidade e trabalho coletivo. Ele deve ser o mediador dos processos educativos. Deve ser visto como alguém na escola disposto a ajudar. Aquele que desafia seus professores a refletir e a buscar cada vez mais; proporcionando condições para que isso ocorra. Aquele que diante das dificuldades sempre tem um conforto a dar. Aquele que vai pensar e agir para que o grupo se desenvolva e continue a formar-se sempre. Sendo assim, o diálogo, a reflexão e o estudo constante são suas principais ferramentas de trabalho.  

Vale ressaltar a colocação de Franco (2003) quando diz que o Supervisor Escolar é aquela pessoa que sabe ver além das evidências do cotidiano, colocando-se em diferentes ângulos para ver as várias e muitas faces da realidade da Educação, procurando estudá-las, confrontá-las e aprofundá-las pelo estudo, pelo diálogo, num processo de ação-reflexão que alimenta continuamente a caminhada de toda a comunidade educativa, em vista da construção de pessoas-sujeitos da própria história.

O Supervisor é, ainda, aquela pessoa que sabe ouvir o inaudível, porque é sensível e perspicaz, e, na humildade, sabe trabalhar junto com o grupo, envolvendo todos no mesmo processo, valorizando e maximizando a participação de cada um na vivência dinâmica da proposta pedagógica. É ele que coordena que articula a vida escolar no seu todo, para que na interação de pessoas, vivências e acontecimentos, o ensino-aprendizagem, a educação e a vida se desenvolvam com sabor e sentido que a comunidade educativa pretende lhe dar na linha da proposta pedagógica.

Assim, a partir de conceitos e práticas sobre a ação do Supervisor Escolar, como as citadas acima, é que será possível avaliar como ocorre esta ação na escola que será base deste estudo, avaliando o papel do Supervisor e estabelecendo parâmetros entre as ações locais e as bases teóricas, para ao final estabelecer um perfil da prática da Supervisão Escolar.
3.1. Método de procedimento
3.1.1. Estudo de Caso

Segundo Gil (2004), o estudo de caso não aceita um roteiro rígido para a sua delimitação, mas é possível definir quatro fases que mostram o seu delineamento: delimitação da unidade-caso, que se traduz na atuação do Supervisor Escolar em uma escola do município de Jacundá; coleta de dados, a qual será realizada a partir do emprego de entrevista com o Supervisor Escolar e questionário junto aos professores de turma; seleção, análise e interpretação dos dados; elaboração do relatório resultante do resultado da pesquisa.
A primeira fase consistira em delimitar a unidade que constitui o caso, o que exigirá habilidades do pesquisador para perceber quais dados são suficientes para se chegar à compreensão do objeto como um todo. 

A segunda fase é a coleta de dados que será feita com procedimentos qualitativos: observação, análise de documentos, entrevista informal, aplicação de questionário com perguntas abertas aos professores de turma da escola em estudo, entrevista ao supervisor escolar da mesma escola em questão, levantamentos de dados embasados na categorização dos mesmos e a demonstração da validade e da fidegnidade dos dados coletados.  Há uma pluralidade de procedimentos que podem ser incorporados. 

A terceira fase é conjunta, representada pela análise e interpretação dos dados. A seleção dos dados deve considerar os objetivos da investigação, seus limites e um sistema de referências para avaliar quais dados serão úteis ou não. Somente aqueles selecionados deverão ser analisados, A pesquisadora irá definir antecipadamente seu plano de análise e considerar as limitações dos dados obtidos, sobretudo no referente à qualidade da amostra.

 E por ultimo, a quarta fase tem como finalidade, atender o objeto de estudo investigado em todas as suas dimensões sócio-pedagógicas, utilizar-se-á o estudo de caso considerado um tipo de análise qualitativa, podendo incluir dados quantitativos com intuito de mostrar como se dá a relação entre os agentes envolvidos na pesquisa, cujo método é qualitativo-descritivo, ao qual se almeja verificar, analisar e descrever como acontece o processo de intervenção do supervisor na atuação dos professores nas escolas do ensino fundamental no município de Jacundá no Estado do Pará, cuja pesquisa será realizada com o auxílio de fontes bibliográficas, assim como a aplicabilidade de questionário aos professores e entrevista ao supervisor pedagógico,proporcionando uma melhor reflexão sobre as informações pertinentes ao objeto de estudo.
3.1.2. Tipos de Pesquisa

3.1.2.1. Pesquisa Bibliográfica

No primeiro momento, foi realizado um levantamento bibliográfico preliminar sobre os temas principais como: o campo de atuação do supervisor escolar, e a sua relação com a teoria e a prática, além de um levantamento do histórico dessa profissão e sua contribuição na construção de uma nova postura profissional do professor. 
A pesquisa apresenta cunho descritivo e também explicativo, esclarecendo os fatores contributivos e interferidores, condicionantes da questão estudada. Quanto aos meios, a pesquisa bibliográfica será desenvolvida com base em materiais coletados no decorrer do desenvolvimento deste Projeto de Pesquisa e, ainda, em outras fontes disponíveis no acervo, principalmente livros e artigos científicos, sejam estes de leitura corrente ou de referência, que possibilitarão a obtenção de informações referentes ao tema em questão, considerando que a pesquisa aqui desenvolvida se propõe a verificações diversas e análises de disposições acerca de um mesmo problema. 

3.1.2.2. Pesquisa de Campo 

3.1.2.2.1. Instrumentos de Coleta de Dados
Quanto à pesquisa de campo, foram utilizados como instrumentos de pesquisa, a entrevista junto aos professores atuante em sala de aula e o questionário ao supervisor escolar, de forma a coletar os dados necessários. A utilização destes instrumentos justifica-se pela possibilidade da elaboração de perguntas diretas pelo fato da escola possuir apenas um supervisor pedagógico para atender a necessidade de sete professores, entre outras funções que não são de competências do mesmo, o que possibilita uma pesquisa objetiva, no que tange aos resultados alcançados. A linguagem utilizada na entrevista realizada com o supervisor, bem como no questionário será simples e direta para que o respondente compreenda com clareza o que está sendo indagadas, além de apresentar-se bem informal com o intuito de tornar compreensíveis seus itens e diretas suas respostas.
3.1.2.2.2. Participantes do Estudo de Caso


O questionário será aplicado junto a 07 (sete) professores de sala de aula e a entrevista junto a um supervisor Escolar em uma Escola Municipal de Ensino Fundamental no município de Jacundá, possibilitando de observar o quanto à participação e a contribuição do supervisor pedagógico é significativa para o crescimento profissional, propiciando preparo aos professores para as mudanças pelas quais a educação vem passando , buscando assim alternativas cabíveis ao melhoramento do processo de ensino e de aprendizagem. 

3.1.2.2.3. Tratamento e Sistematização dos Dados

Após sistematizar as informações, proceder-se-á a análise e interpretação dos dados, orientando-se de acordo com a perspectiva teórico metodológica do referencial elaborado neste Projeto de Pesquisa.

4. Análise dos dados e interpretação dos resultados
  4.1. Caracterização dos Participantes

Tabela 1 – Faixa Etária dos professores de sala de aula.
	RESULTADOS 
	NÚMERO ABSOLUTO (ABS)

	20 a 30 anos
	               02

	31 a 40 anos
	               02

	41 a 60 anos
	               03

	Mais de 60 anos
	               00

	Total
	               07


Fonte: Dados Coletados em Campo (Escola em Jacundá - PA).


Segundo os dados acima, 02 participantes possuem entre 20 e 30 anos; 02 possuem entre 31 a 40 anos e 03 possuem entre 41 a 60 anos
Tabela 2 – Tempo de Serviço na Profissão docente.
	RESULTADOS 
	NÚMERO ABSOLUTO (ABS)

	1 a 5 anos
	                01

	6 a 10 anos
	                02

	11 a 15 anos
	                00

	16 a 20 anos
	                01

	21 a 25 anos
	                03

	26 a 30 anos
	                00

	Mais de 30 anos
	                00

	Total
	                07


Fonte: Dados Coletados em Campo (Escola em Jacundá - PA)


Tomando por base os dados acima, observa-se que 01 inquirido possui de 1 a 5 anos de profissão; 02 possuem de 6 a 10 anos de tempo de serviços; 01 possui de 16 a 20 anos de tempo de serviço como professor e 02 possuem entre 21 e 25 anos de profissão.
abela 3 – Tempo de Serviço do professor na Escola

	RESULTADOS 
	NÚMERO ABSOLUTO (ABS)

	1 a 5 anos
	                06

	6 a 10 anos
	                00

	11 a 15 anos
	                01

	16 a 20 anos
	                00

	21 a 25 anos
	                00

	26 a 30 anos
	                00

	Mais de 30 anos
	                00

	Total
	                07


Fonte: Dados Coletados em Campo (Escola em Jacundpa-Pa)


Com relação ao tempo de serviço de atuação na escola, destaca-se que 06 inquiridos possuem de 1 a 5 anos e apenas 01 possui de 11 a 15 anos de serviço na escola.
Tabela 4 – Tipos de Pós-graduação (Nível de escolaridade do professor).
	RESULTADOS 
	NÚMERO ABSOLUTO (ABS)

	Especialização
	               03

	Mestrado
	               00

	Doutorado
	               00

	Possui apenas graduação
	               03

	Possui apenas magistério
	               01

	Total
	               07


Fonte: Dados Coletados em Campo (Escola em Jacundá - PA)


Quanto ao nível de pós-graduação, é possível observar, de acordo com os dados acima, que 03 possuem especialização, 03 possui apenas graduação, e 01 possui somente magistério.
Tabela 5 – O professor exerce Atividades em outras Instituições de Ensino

	RESULTADOS 
	NÚMERO ABSOLUTO (ABS)

	Sim
	                 02

	Não
	                 05

	Total
	                 07


Fonte: Dados Coletados em Campo (Escola em Jacundá - PA)


No que se refere ao exercício de atividades em outras instituições de ensino, destaca-se que 02 inquiridos atuam em outras escolas, enquanto que 05 não exercem atividades em outras escolas.
Papel Exercido pelo Supervisor Escolar
Tabela 6 – Visão dos Professores sobre a Ação do Supervisor Escolar
	RESULTADOS 
	NÚMERO ABSOLUTO (ABS)

	Centralizada (há pouca participação nas tomadas de decisão, a qual é concentrada no Supervisor Escolar e/ou gestão.)
	                  02

	Descentralizada
	                  01

	Mista (há momentos em que o gestor concentra as decisões, há momentos em que os professores participam com sugestões e idéias que visem melhorar ou solucionar os problemas emergentes).
	                  04

	Total
	 07


Fonte: Dados Coletados em Campo (Escola em Jacundá - PA)


Frente aos dados apresentados, observa-se que 02 inquiridos afirmam que a gestão é do tipo centralizada, 01 inquirido afirma que é descentralizada, e 04 afirmam ser mista.
Tabela 7 – De que forma as Ações do Supervisor Escolar intervém para o desenvolvimento profissional do professor (melhorando condições de trabalho; inovação metodológica motivação)
	RESULTADOS 
	NÚMERO ABSOLUTO (ABS)

	Interação entre Supervisor e Professores na busca de melhores condições de trabalho
	                02

	Buscando a formação continuada do corpo docente
	                02

	Apoiando na relação e interação professor/aluno
	                02

	Proporcionando novos métodos (metodologia) e instrumentos (recursos didáticos) de trabalho
	                01

	Total
	                07


Fonte: Dados Coletados em Campo (Escola em Jacundá - PA)


O superviso Escolar r, segundo as colocações efetuadas pelo corpo docente, atua no desenvolvimento profissional do professor a partir das seguintes ações: Interação entre Supervisor e Professores na busca de melhores condições de trabalho. Esta é a opinião de 02 inquiridos; Buscando a formação continuada do corpo docente, opinião de 02 inquiridos; Apoiando na relação e interação professor/aluno, opinião de 02 inquiridos; Proporcionando novos métodos (metodologia) e instrumentos (recursos didáticos) de trabalho, opinião de 01 inquirido.
Tabela 8 – Ferramentas de Supervisão Escolar utilizadas para viabilizar um bom relacionamento entre professores de sala e alunos.

	RESULTADOS 
	NÚMERO ABSOLUTO (ABS)

	Diálogo
	               04

	Reuniões Pedagógicas
	               01

	Participação
	               01

	Companheirismo e parceria com os professores
	               01

	Total
	               07


Fonte: Dados Coletados em Campo (Escola em Jacundpa-Pa)


Tomando por base as colocações dos professores, as ferramentas utilizadas pelo Supervisor Escolar no sentido de viabilizar um bom relacionamento entre alunos e professores são: Diálogo, opinião de 04 inquiridos; Reuniões Pedagógicas, opinião de 01 inquirido; Participação, opinião de 01 inquirido; Companheirismo e parceria com os professores, opinião de apenas um inquirido da amostra em foco.
Tabela 9 – Perfil da Relação entre professores e Supervisor Escolar.
	RESULTADOS 
	NÚMERO ABSOLUTO (ABS)

	Bom relacionamento: Respeito/Confiança
	                06

	Conflituosa/Medo
	                00

	Participativa
	                01

	Hierárquica
	                00

	Falta maior interação/As conversas só ocorrem quando surgem problemas
	                00

	Total
	                07


Fonte: Dados Coletados em Campo (Escola em Jacundá - PA)


De acordo com o posicionamento da amostra a relação entre educadores e supervisor é boa, com respeito e confiança. Esta é a opinião de 06 inquiridos, enquanto que apenas 01 afirma que esta relação é participativa.
Tabela 10 - Como o Supervisor Escolar pode contribuir para o bem estar e a satisfação do professor, contribuindo para a melhoria das condições de trabalho
	RESULTADOS 
	NÚMERO ABSOLUTO (ABS)

	Facilitando conhecimentos que propiciem um melhor desempenho dos professores
	                 01

	Propiciando participação da gestão e dos pais na solução dos problemas emergentes
	                 02

	Oferecendo métodos educativos, materiais e informações pedagógicas
	                 02

	Buscando inserir qualidade no processo de ensino-aprendizagem
	                 01

	Apoiando nas mudanças executadas ou sugeridas pelos professores
	                 01

	Total
	07


Fonte: Dados Coletados em Campo (Escola em Jacundá - PA)


Quanto às contribuições que o Supervisor Escolar pode proporcionar, para que o professor alcance bem estar e satisfação nas suas condições de trabalho, vale citar: Facilitando conhecimentos que propiciem um melhor desempenho dos professores, opinião de 01 inquirido; Propiciando participação da gestão e dos pais na solução dos problemas emergentes, opinião de dois inquiridos; Oferecendo métodos educativos, materiais e informações pedagógicas, opinião de 02 inquiridos; Buscando inserir qualidade no processo de ensino-aprendizagem, opinião de 01 inquirido; Apoiando nas mudanças executadas ou sugeridas pelos professores, opinião de 01 inquirido.

Tabela 11 – Mudanças incentivadas pelo Supervisor Escolar e observadas pelos Professores

	RESULTADOS 
	NÚMERO ABSOLUTO (ABS)

	Diálogo entre professor/supervisor
	                 02

	Incentivo á Educação Continuada
	                 02

	Repasse de Novas Metodologias
	                 02

	Incentivo à participação dos professores nas atividades pedagógicas
	                 01

	Total
	                 07


Fonte: Dados Coletados em Campo (Escola em Jacundá-Pa)


De acordo com as colocações acima, no que diz respeito às mudanças incentivadas pelo Supervisor, destacam-se: Diálogo entre professor/supervisor. Esta é a opinião de 02 participantes em foco; Incentivo à Educação Continuada, opinião de 02 participantes; Repasse de Novas Metodologias, opinião de 02 participantes; Incentivo à participação dos professores nas atividades pedagógicas, opinião de 01 participante.
Tabela 12 - Contribuição do Supervisor Escolar para a inserção dos professores do ensino fundamental no processo de formação continuada.

	RESULTADOS 
	NÚMERO ABSOLUTO (ABS)

	Incentivo e Apoio
	                   05

	Busca de repasse informações sobre cursos oferecidos em nível municipal, estadual e federal
	                   02

	Total
	                    07


Fonte: Dados Coletados em Campo (Escola em Jacundá-Pa)


Com relação à contribuição do supervisor escolar na inserção dos professores no processo de educação continuada, destacam-se que a ação do supervisor escolar é de apoio e incentivo, segundo 05 inquiridos, o repasse de informações sobre cursos oferecidos em nível municipal, estadual e federal. Esta é a colocação de 02 inquiridos.
Tabela 13 - Ferramentas utilizadas pelo Supervisor Escolar direcionadas a incentivar a autoconfiança e preparo para atuação profissional dos professores

	RESULTADOS 
	NÚMERO ABSOLUTO (ABS)

	Incentivo à participação nas decisões e na melhoria do processo de ensino-aprendizagem
	                03

	Diálogo
	                02

	Qualidade no ensino
	                02

	Total
	                07


Fonte: Dados Coletados em Campo (Escola em Jacundá-Pa)

No que diz respeito às ferramentas utilizadas pelo Supervisor Escolar no intuito de incentivar a autoconfiança e fornecer preparo profissional aos professores, destaca-se que, segundo 03 inquiridos da pesquisa em foco há Incentivo à participação nas decisões e na melhoria do processo de ensino-aprendizagem; inquiridos afirmam que há diálogo e 02 inquiridos apontam a qualidade no processo de ensino-aprendizagem.
Tabela 14 – Classificação sobre o Processo de Ensino-aprendizado

	RESULTADOS 
	NÚMERO ABSOLUTO (ABS)

	Excelente
	                 00

	Ótimo
	                 00

	Bom
	                 07

	Regular
	                 00

	Ruim
	                 00

	Total
	                 07


Fonte: Dados Coletados em Campo (Escola em Jacundá-Pa)

Frente aos dados acima, observa-se que os 07 participantes que fizeram parte da pesquisa apontam o processo de ensino-aprendizado exercido na escola como bom.
Tabela 15 – Contribuições do Supervisor Pedagógico frente a um novo conceito de educação e formação docente

	RESULTADOS 
	NÚMERO ABSOLUTO (ABS)

	Realização de palestra educacionais que mostrem ao educador (professor) uma nova visão sobre o processo de ensino-aprendizagem
	               04

	Incentivo à inserção do professor em decisões que venham a melhorar seu desenvolvimento profissional e sua participação no processo de gestão da escola
	                03

	Total
	              07


Fonte: Dados Coletados em Campo (escola em Jacundá-Pa)

Com relação às contribuições do Supervisor Escolar frente a um novo conceito de educação e formação docente, destacam-se: Realização de palestra educacionais que mostrem ao educador (professor) uma nova visão sobre o processo de ensino-aprendizagem. Esta é a opinião de 04 professores inquiridos; Incentivo à inserção do professor em decisões que venham a melhorar seu desenvolvimento profissional e sua participação no processo de gestão da escola, consiste na opinião de 03 inquiridos.
Tabela 16 – Maiores dificuldades apontadas pelos professores na prática pedagógica

	RESULTADOS 
	NÚMERO ABSOLUTO (ABS)

	Falta de recursos
	                 02

	Ausência de participação dos pais
	                 03

	Mistura de alunos de faixa etária diferente em uma mesma série
	                 01

	Indisciplina dos alunos
	                 01

	Total
	                 07


Fonte: Dados Coletados em Campo (Escola em Jacundá-Pa)


Dentre as maiores dificuldades apontadas pelos professores na prática pedagógica, destacam-se: falta de recursos, opinião de 02 inquiridos; ausência de participação dos pais, opinião de 03 inquiridos; Mistura de alunos de faixa etária diversa em uma mesma série, opinião de 01 inquirido e indisciplina dos alunos na opinião de 01 inquirido.
/Tabela 17 – Fatores importantes na atividade exercida em sala de aula.
	RESULTADOS 
	NÚMERO ABSOLUTO (ABS)

	Salário
	                01

	Profissão
	                02

	Valorização Profissional
	                04

	Total
	                07


Fonte: Dados Coletados em Campo (Escola em Jacundá-Pa)


No que diz respeito aos fatores importantes que são considerados na atividade exercida, destacam-se: salário, segundo 01 da profissão, de acordo com 02 inquiridos e valorização profissional na opinião de o4 inquiridos.
Tabela 18 – Fatores estressantes no trabalho exercido em sala de aula.
	RESULTADOS 
	NÚMERO ABSOLUTO (ABS)

	Excesso de carga horária
	               02

	Relação com os alunos (indisciplina)
	               05

	Relação com a direção (corpo técnico)
	               00

	Total
	               07


Fonte: Dados Coletados em Campo


Frente aos dados acima são apontados, pelos professores, como fatores estressantes na atividade exercida: o excesso de carga horária, opinião de 02 professores; relação com os alunos (indisciplina), opinião de 05 professores.

Tabela 19 – Participação do Professor na Construção do Projeto Político Pedagógico

	RESULTADOS 
	NÚMERO ABSOLUTO (ABS)

	Sim, expondo opiniões e fornecendo sugestões de melhoria do processo de ensino-aprendizado
	                05

	Não
	                02

	Total
	                07


Fonte: Dados Coletados em Campo


No que se refere à participação dos professores no processo de construção do Projeto Político Pedagógico da escola, destaca-se que: 05 inquiridos afirmam que sim, que há participação através de exposição de idéias e sugestões que contribuam na melhoria do processo de ensino-aprendizado, enquanto que 02 inquiridos afirmam não participar.
4.1. Visão do supervisor
No que diz respeito ao tempo de serviço, destaca-se que na área de supervisão escolar são quatro anos de atividades exercidas na escola. 

“Atuo na área de supervisão escolar há quatro anos”.
Com relação à função e cargo que exerce atualmente, esta é de Supervisor escolar e técnico pedagógico. Destaca-se que o Supervisor que compõem a presente amostra possui pós-graduação na área da Gestão Escolar, além de estar cursando Graduação em Geografia, em função de identificar-se com esta disciplina. 

“Sou Supervisor Escolar e Técnico Pedagógico. Possuo especialização na área da Gestão Escolar e curso Geografia, em função de haver afinidade com a disciplina”.
No que diz respeito ao fato de exercer a função de supervisor escolar em outra escola, a resposta foi negativa, exercendo esta atividade apenas em uma escola.

“Não, atuo somente em uma escola”.
Quanto ao tipo de gestão exercido/desenvolvido na escola em que atua, o mesmo afirma que esta não se traduz em uma gestão plenamente democrática, principalmente pelo cargo de gestor ainda ser um cargo de indicação política. Mas ele ressalta que algumas decisões relativas ao contexto escolar são compartilhadas e ocorre a participação dos atores escolares, embora não todos participem das decisões.

“Não é uma gestão plenamente democrática, principalmente pelo cargo de gestor ainda ser um cargo de indicação política. Mas algumas decisões relativas ao contexto escolar são compartilhadas e ocorre a participação dos atores escolares, embora não todos participem das decisões”. 
Com relação à participação do Supervisor escolar no processo de gestão da escola, ele afirma que essa participação ocorre dentro de uma perspectiva pedagógica. Não totalmente, em razão das carências que a escola possui. Na escola em que atua, por exemplo, não há vice-direção e o corpo técnico da escola apresenta-se muito limitado. Deste modo a supervisão escolar acaba assumindo, de certa forma, o papel o trabalho do gestor, acaba realizando o trabalho de gestão, deixando de atuar tão somente na área de administração escolar. O Supervisor não se encontra direcionado apenas ao trabalho pedagógico, que seria a responsabilidade do supervisor escolar. Entretanto, dentro desta participação de gestão escolar ela se dá de forma compartilhada, junto com o gestor da escola. 

De acordo com Saviani (1985, p.20), “o Supervisor escolar é o profissional que exerce domínio sistemático e intencional das formas de organização do processo de formação cultural que ocorre no interior das escolas”. Sobre as formas através das quais o saber sistematizado converte-se em saber escolar, tornando-o, transmissível e assimilável na relação entre professor-aluno. No contexto da escola o pedagogo necessita assumir o seu papel, que é o de organizador da forma com que cada criança, cada educando não sofra frustrações em seus anseios de assimilar os conhecimentos metodológicos, possibilitando um conhecimento, uma cultura que atribua uma nova qualidade as suas lutas sociais.
“Essa participação se dá dentro de uma perspectiva pedagógica. Não em função das carências que a escola possui. Na escola em que trabalho, não há vice-diretor e o corpo técnico da escola é bem muito limitado. O supervisor escolar acaba assumindo o papel o trabalho da direção, acaba fazendo, um pouco, o trabalho de gestão, não se detendo na área de administração escolar, não se detém somente no trabalho pedagógico, que seria a responsabilidade do supervisor escolar, mas dentro desta participação de gestão escolar ela se dá de forma compartilhada, junto com o gestor da escola. As ações são feitas sempre em conjunto.
No sentido de compreender a função do Supervisor Escolar no contexto da educação brasileira é preciso que se conheça o sistema social, econômico e político em que ele está inserido. Segundo Silva (1985),” a supervisão escolar apresenta-se como um instrumento direcionado a garantir execução do que foi planejado”.A responsabilidade deste profissional, como especialista da educação deve visar o desenvolvimento do homem.
O supervisor escolar deve ser capaz de desenvolver e criar métodos de análise para detectar a realidade e gerar assim estratégias para agir, pois como afirma Silva (1985, p.68): “o Supervisor Educacional consiste em um criador de cultura e de aprendizagens não apenas intelectual e/ou técnica, mas também afetiva, ética, social e política, que se questiona e questiona o circunstancial, definindo e redefinindo propriedades em educação no momento histórico brasileiro”.

No que diz respeito aos aspectos positivos e negativos de uma gestão política, pelo fato da direção ser um cargo comissionado, o Supervisor aponta como positivo o fato de ter um diretor/gestor dentro da escola, mas a indicação política limitar as ações, trabalhos dentro da escola. Quanto ao ponto negativo este seria a limitação, a falta de autonomia que a escola apresenta.
“Positivo é ter um diretor dentro da escola, mas a indicação política acaba por limitar as ações, alguns trabalhos dentro da escola. O ponto negativo é a limitação, a falta de autonomia que a escola apresenta”. 
Abordando a supervisão escolar no Brasil, Silva Junior, (1997), destaca que a supervisão escolar foi praticada no Brasil, inicialmente, em condições que produziam o ofuscamento e não a elaboração da vontade do supervisor. O objetivo era “ter um supervisor controlado para ser controlador”, obtendo assim uma educação controlada e conseqüentemente uma sociedade controlada.

De acordo com Silva Junior (1997, p.96) “se é possível ao supervisor impor soluções ou estabelecer critérios obrigatórios de interpretação, cabe ao mesmo auxiliar na construção da consciência histórica-política necessária à luta contra a dominação”. “Tal realidade implica numa posição de profunda atenção aos fatos do cotidiano escolar e do cotidiano da sociedade que lhe assegure condições de analise adequada do significado das ocorrências que se vão acumulado”. 
Entretanto, vale ressaltar que educadores sejam professores ou supervisores, no sentido de avançar na construção de um mundo e de uma educação adequada à necessidade da luta contra a dominação tem traduzido como uma tarefa delicada, árdua, que necessita de tempo, não sendo fácil o caminho percorrido por educadores para conseguir tal objetivo. (Silva Júnior, 1997, P. 100).

No que se refere ao papel do Supervisor Escolar na formação de um aluno cidadão, destaca-se que o Supervisor Escolar deve estar ao lado do professor no desenvolvimento de suas atividades, dando suporte técnico ao trabalho desenvolvido na escola. Esta participação, neste caso, seria indireta. Já a direta seriam nas provocações de alguns assuntos trazidos para a escola, temas, temáticas, levando o aluno a refletir sobre sua participação, enquanto cidadão, no processo educativo O Supervisor acaba exercendo esta função, desenvolvendo trabalhos, buscando que o aluno desenvolva seu papel de cidadão. 

“O supervisor Escolar deve estar com o professor no desenvolvimento de suas atividades, auxiliando no trabalho desenvolvido na escola”.
Quanto ao perfil da relação entre Supervisores e Educadores na escola em que exerce suas atividades, o Supervisor afirma que a relação com o professores, em sua grande maioria, é boa, pacífica, mas devido a algumas idéias e assunto que se busca programar há certa resistência, pois nem todos os professores, educadores estão preparados para mudanças, paradigmas e comportamentais. Alguns ainda encontram-se voltado para a educação tradicional. Há resistências às mudanças. Mas, no fim, busca-se não entrar em embate com ninguém.

Para que as mudanças ocorram, torna-se necessário existir no sistema escolar um maior número de supervisores e que estes estejam preparados. Como afirma Silva Junior (1997, p.101): “ensinar supervisão no Brasil demanda pesquisa, supervisão. Pesquisar “a” e “para” a supervisão”. Conseqüentemente, significa avaliar criticamente a prática que se desenvolve e investiga as situações e as condições que possam contribuir para o desenvolvimento qualitativo dessa prática. 
A ciência da supervisão será construída sem abrigar a pretensão da objetividade absoluta. “É da unidade dialética das atividades teórica e prático-experimental que deverá resultar a supervisão da educação adequada ao atendimento das necessidades reais do conjunto da população”. (Silva Junior, 1997, p. 102).
Ainda de acordo com o pensamento de Silva Junior (1997 p.102) “supervisionar uma escola é orientar sua administração para a realização do ensino, seu objetivo precípuo”. Como conseguir efetivamente essa realização deve ser a preocupação central do processo de formação dos supervisores. Assim, busca-se que com a sua práxis o supervisor possa superar as deficiências de sua formação desenvolvendo assim seu papel de articulador do projeto pedagógico.
A pedagogia, em seu significado indica a condução à cultura, sendo pedagogo aquele que propicia este acesso, organizando no processo de formação cultural, metodologia e instrumentos, através dos quais se chega ao domínio do patrimônio cultural. Ser pedagogo consiste em seu um formador de homens.
O educador precisa levar o educando a ter uma base mínima de cultura geral possibilitando que este seja capaz de criar e/ou analisar soluções ideais na vida cotidiana. Ao lidar com jovens após o atingir de certa maturidade e capacidade, é imprescindível que o mesmo seja orientado à criação intelectual. Sua iniciativa deve ser estimulada para que ele atinja a autonomia. Entretanto, para que estas colocações tornem-se realidade é necessário que o educador se engaje sócio-politicamente, buscando transformar as estruturas opressivas da sociedade.
“A relação com os professores, é boa, mas em razão de algumas idéias que se busca implementar há resistência. Há resistências às mudanças. Mas, no fim, busca-se não entrar debater, não degladiar”.
No que diz respeito à visão sobre o processo de Ensino-aprendizagem exercido na Escola, esta apresenta um perfil ainda preocupante, devido a vários fatores que influenciam neste processo, tais como sociais, econômicos, familiares, eles pesam muito nos entraves de algumas situações no contexto escolar. O processo de ensino-aprendizagem deve ser construído não só por um determinado setor, educação, mas por vários fatores, tais como saúde de qualidade, esporte, lazer. A educação apresenta-se isolada Há dificuldade no desenvolvimento dos alunos, no acompanhamento e participação dos pais. Há carências de ordem sócio-econômica, as quais apresentam determinada importância na perspectiva escolar, mas é um trabalho que se busca construir no dia a dia. 
“Há dificuldade no desenvolvimento dos alunos, no acompanhamento e participação dos pais. Há a carência social e econômica, as quais pesam demais na perspectiva escolar. Busca-se focar o aluno em primeiro lugar”.
Ao ser indagado sobre a Relação entre Pais e o Supervisor dentro da escola, ele afirma que deveria haver maior presença dos pais dentro da escola, principalmente no momento de aprendizagem. Busca-se com que os pais sintam-se arte do processo educativo, mas a desestruturação familiar acaba limitando este processo.
“É necessário maior presença dos pais dentro da escola, principalmente no momento de aprendizagem. Busca-se fazer com que os pais sintam-se arte do processo educativo, mas a desestruturação familiar acaba limitando este processo”. 
Abordando a participação do Supervisor Escolar na elaboração de Programas Disciplinares; Formação do Currículo Escolar; Escolha dos Livros Didáticos e Construção do Projeto Político Pedagógico, ele afirma que o Supervisor é articulador. Assim, o processo do Currículo é construído a partir da participação não só do supervisor, mas da comunidade escolar como um todos. Em alguns momentos esta participação acaba limitada ao corpo técnico. A questão do livro didático a escolha é feita dentro do contexto da comunidade escolar. Há reunião com os professores. O supervisor destaca o perfil dos livros, verificando o lado positivo e negativo de cada obra. É uma escolha compartilhada.
Segundo a Resolução n.° 2, de 7/4/98, do Conselho Nacional de Educação, ao tratar da práxis da função do supervisor, em todas as escolas, conforme cita Ferreira, (2002, p. 78-79) deverá ser garantida a igualdade de acesso para alunos a uma base nacional comum, de maneira a legitimar a unidade e a qualidade da ação pedagógica na diversidade nacional. A base comum nacional e sua parte diversificada deverão integrar-se em torno de paradigma curricular que vise a estabelecer a relação entre a educação fundamental. A vida cidadã, através da articulação entre vários dos seus aspectos como: a saúde; a sexualidade; a vida familiar e social; o meio ambiente; o trabalho; a ciência e a tecnologia; a cultura; as linguagens.
Os programas de cada disciplina representam construções coletivas de professores. O objetivo da supervisão dos programas é de que o supervisor incentive e planeje oportunidades nas quais seja possível atuar junto aos professores de diversas disciplinas de uma mesma serie e de uma mesma disciplina em diversas séries. Do mesmo modo, através da participação também deve ser a escolha de livros didáticos, material de apoio ao estudo dos alunos.
A escolha de livros didáticos deve ocorrer em conjunto com os demais educadores que ministram a mesma disciplina. É de suma importância que no momento de escolher o material didático, a escolha seja feita com base na participação grupal. No momento em que as editoras oferecem livros, os professores, junto com os supervisores devem estar unidos, expondo suas opiniões, decidindo, em conjunto, as melhores opções, os melhores autores, o melhor conteúdo a ser utilizado. Todavia, o livro não deve ser o único instrumento, os docentes e discentes podem e devem buscar outros meios e métodos para aquisição de conhecimento. Essas orientações fazem parte da função do supervisor educacional.
O planejamento de ensino requer a definição prévia das ações didáticas, incluindo a definição dos objetivos, do conteúdo, dos procedimentos, da avaliação, e da bibliografia. O plano é um encaminhamento de ações refletidas em conjunto. 
Quanto à metodologia de ensino, esta deve traduz instrumentos didáticos que na aprendizagem encontram sentido e finalidade e se fazem de acordo com conteúdos, previstos no currículo escolar. A função supervisora deve estar direcionada a avaliar as técnicas e métodos aplicados nas aulas pelos professores e, de forma a evitar que o processo de ensino-aprendizado, torne-se repetitivo e monótono devem ser disponibilizados cursos, palestras, para que seja possível troca de experiências, reciclagem de conteúdos e de práticas na perspectiva de uma formação continuada do professor. Tais ações visam não apenas aumentar a motivação dos alunos para aprender, mas a valorização do professor e sua avaliação pessoal como profissional.
Ao ser indagado se a Construção do Projeto Político Pedagógico ocorre de uma forma global na escola, a resposta foi negativa, pois “há falta de envolvimento dos professores, dos pais e do corpo administrativo da escola. Não há uma construção de forma participativa. As reuniões ocorrem apenas para cumprir uma etapa burocrática. Não há a construção pelo envolvimento de todos”. O líder deste processo deveria ser o gestor escolar, mas a liderança acaba sendo redirecionada para o Supervisor Escolar, o qual já acumula outras funções. A construção do PPP deveria ser realizada pelo Gestor escolar com a participação de todos, pois é um documento é o que vai servir de base, nortear as ações.
Com relação às contribuições essenciais do supervisor pedagógico diante de um novo conceito de educação e de formação docente considerando os aspectos históricos, sociais, econômicos, políticos e culturais, o Supervisor afirma que “esta é uma contribuição muito significativa e ao mesmo tempo limitada. Significativa pelo fato da escola deter um instrumento de suporte, não só técnico e administrativo, mas essencialmente pedagógico. Nesse sentido, nós temos como missão dentro deste novo paradigma educacional, dentro de um foco histórico social e político como um principal mecanismo de articulação entre o processo, prática docente e o seu verdadeiro contexto pedagógico. Assim, frente aos desafios que a escola enfrenta problemas de ordem social, como a violência, o bullying, por exemplo, talvez não fosse tão evidente, mas hoje nos deparamos com isso”. É necessário envolver todos os professores voltados para uma educação direcionada para a formação do cidadão e injetar dentro da mentalidade deste docente, questões que envolva a cidadania do aluno. A escola deve ser vista como formadora não apenas para o mercado de trabalho, mas para a vida em sociedade. A violência, a questão do desemprego, traz para a escola esta responsabilidade, para este novo contexto para este novo desafio que a sociedade enfrenta. A escola dentro desta visão tem esta contribuição esta importância na abrangência destas questões. A escola deve formar alunos protagonistas de sua própria aprendizagem.
Ao ser indagado de que forma a Secretaria de Educação vem investindo na formação do Supervisor Escolar, ele afirma que “não há investimento”. A questão é muito limitada. Não há capacitação. Não há participação em cursos, em práticas de Supervisão Escolar. Há desafios no processo de ensino-aprendizagem. A formação do Superviso Escolar r é muito limitada. “Durante os quatro anos de supervisão Escolar, participei, foi oferecido apenas uma capacitação, o que é insuficiente para os desafios que surgem, principalmente considerando que o Supervisor Escolar está sempre assumindo papéis em outras áreas”. Há perda de tempo e desvios de funções. O Supervisor no momento em que está assumindo funções de outros profissionais, deveria estar articulando projetos multidisciplinares, tratando de questões de sua área.Dentre os problemas que envolvem a atuação do Supervisor escolar, destaca-se a necessidade do mesmo atuar, como ocorre com os professores em várias escolas, fragmentação assim sua jornada. A grande maioria dos educadores assume aulas em diversas escolas para atingir o número de aulas que lhes são estipuladas, outros para garantir uma remuneração que lhes possibilite uma estabilidade econômica, além de seu padrão. Assumem assim aulas extras. O ideal para o supervisor Escolar seria ter melhores condições para desenvolver seu trabalho com sucesso é que professores e supervisores permanecessem presentes durante o dia todo de trabalho em uma única escola. 
Considerações Finais
No que concerne ao tema em foco, que aborda a ação do Supervisor Escolar e sua ação como sujeita de mudanças no cenário educacional, e tomando por base os resultados alcançados na pesquisa de campo, é possível afirmar que é preciso situar a escola no mundo moderno, observando os múltiplos papéis por ela exercidos ao longo do tempo e entendendo a gestão escolar como uma teoria de apoio à prática educativa e a política como uma fixação de valores constituindo declarações operacionais e intencionais. O que na realidade se registra, é uma desvinculação do papel real da escola, assim como das atribuições do Supervisor Escolar, o qual acaba assumindo papéis além de suas tarefas no sentido de suprir a inabilidade e despreparo de alguns profissionais inseridos no processo pedagógico. Muitas vezes, tal profissional, o supervisor escolar, se presta ao confuso e indefinido papel de “solucionador de problemas” na escola, desvinculando-se do seu verdadeiro papel de articulador de ações a serem desenvolvidas em sala de aula. Ele, em verdade, depara de frente com uma escola comprometida, não com o coletivo, mas com o individualismo, o conformismo, o autoritarismo. 
Não se podem negar que a gestão democrática faz parte da própria natureza do ato pedagógico, se considerar os valores que vêm sendo repassados ao longo dos anos, haja vista fundamentar-se numa concepção democrática da educação contra uma concepção centralizadora e autoritária. O aluno aprende apenas quando ele se torna sujeito de sua aprendizagem e, para tanto, precisa participar das decisões que dizem respeito ao projeto da escola da qual faz parte. 
A crise paradigmática que atinge a escola pode ser perfeitamente superada através da elaboração de um projeto político-pedagógico, na perspectiva da escola cidadã, inserido num contexto de profundas transformações e de reconhecimento da diversidade étnico-cultural que caracteriza a sociedade como um todo. Bem mais do que um conjunto de objetivos, metas e procedimentos, este projeto se caracteriza por uma atmosfera de renovação educacional que a envolve. Para sua instituição, obviamente deve-se partir do instituído: legislação, normas, currículos, programas, história da escola, etc., mas nunca ficar nele, o que certamente exige mudança de mentalidade em direção à maior autonomia e participação de todos os segmentos que trabalham na escola, portanto, em direção a gestão democrática.
O que se pode perceber é que as relações de poder e autoridade na escola não seguem a racionalidade que o sistema escola atribui, estando sujeita ao jogo de interesses pessoais e aos atributos de personalidade dos indivíduos que exercem a gestão. Fica, pois, implícito o entendimento de que a administração escolar não se constitui em saber técnico e especializado ou, pelo menos, o de que sua existência e sua consistência não são suficientemente significativas para distinguir e credenciar alguém por seu domínio. Em razão disso, o professor-diretor deveria ser detentor apenas de um mandato e não de um cargo.
Neste processo, a Competência Profissional do Supervisor implica, em primeiro lugar, o domínio de um saber que permita o desempenho das funções a ele destinadas na escola; em segundo, pressupõe que ele tenha uma visão relativamente integrada e; articulada dos aspectos relevantes mais imediatos de sua própria prática, ou seja, um entendimento das múltiplas relações entre os vários aspectos da escola; em terceiro lugar, ele precisa ter não somente a compreensão das relações entre o preparo técnico que recebeu a organização da escola e os resultados de sua ação, como também uma percepção abrangente e profunda das relações entre a escola e a sociedade.
Todas essas afirmativas procuram ressaltar que acontecimentos ou fatos na sociedade, sejam de ordem política, social ou econômica, têm implicações tanto na escola, consideradas como um todo, como também em cada uma de suas partes ou segmentos, pois as diversas funções numa escola dependem umas das outras, e mudanças em qualquer uma dessas partes influenciam as demais. Essa influência se dá não somente no nível setorial, mas também no nível das relações interpessoais entre diretor, professores, alunos, supervisores, orientadores, pais e outros funcionários da escola. O Supervisor, assim, deverá ser capaz de não somente entender como e por que se dão todas essas interações, como também suas conseqüências em relação aos interesses da sociedade, educação, da escola, de seus dirigentes, professores, funcionários, orientadores, coordenadores, pais e alunos. A partir da análise e compreensão de todas essas influências e interações, o supervisor politicamente competente deverá ser capaz de elaborar e desenvolver, junto ao gestor e com a participação de outros segmentos da escola, uma estratégia de ação que leve em conta a realidade política, social e econômica, tanto externa como internamente. Dessa forma, a estratégia deverá considerar, particularmente em relação à escola: a sua realidade política: as estruturas do poder; a forma como se determinam as políticas, os objetivos e as metas; como se desenvolve o processo decisório nos vários níveis e setores da escola; como são estabelecidas as rotinas administrativas e a forma como os diversos profissionais e sua atividade são orientados, assistidos e acompanhados; a sua realidade social: a forma como são estruturadas e se desenvolvem as relações sociais, entre o gestor, os diversos segmentos profissionais da escola, os pais e os alunos; a sua realidade econômica: de que forma os determinantes de ordem econômico-financeiros (receitas, despesas, alocação de verbas, níveis salariais, reajustes, gratificações, etc.) contribuem para a qualidade das relações sociais entre a escola, seus profissionais, alunos e pais.
Enfim, entende-se que a escola é uma instituição com função social e política e por isso precisa ser compartilhada coletivamente para que se torne representativa, forte e competente.
A nova estrutura da administração democrática exige dirigentes menos chefes e mais lideres flexível, predispostos a mudanças e desejosos de uma participação efetiva no encaminhamento do processo educacional. Exige, do líder, habilidade para coordenação da comunidade escolar no desenvolvimento do projeto político, pedagógico e administrativo. Exige, ainda, uma liderança política, cultural e pedagógica para se obter sucesso na articulação dos vários interesses evidenciados no contexto escolar.
O ato de gerenciar a escola com ações democráticas deixa de ser centralizador e passa a ter um caráter mais amplo porque o dirigente é o articulador do processo administrativo e pedagógico. Nesse sentido, parece estar explicita a importância da gestão compartilhada, não apenas como proposta de natureza administrativa, mas como mediação de uma prática pedagógica que leve a escola de qualidade e, conseqüentemente, o acesso ao saber. 


No que se refere ao fato do supervisor Escolar, intervir de forma significativa no desenvolvimento profissional do professor, buscando melhorar suas condições de trabalho, incentivando sua inovação metodológica, contribuindo, assim, para um aperfeiçoamento do processo de ensino-aprendizagem dos professores do Ensino Fundamental do município de Jacundá.


O supervisor Escolar contribui no processo de formação de professores no sentido de procurar que os docentes desenvolvam um estilo de ensino próprio e assumindo um compromisso de construir com os alunos uma aprendizagem significativa. O Supervisor Escolar também focaliza para necessidade de se perceber a formação docente num contexto de trabalho com outros professores dentro de uma equipe, tentando dessa forma promover uma rede de diálogos permanente que deva objetivar uma troca de experiências e construção do conhecimento juntamente com o outro.

A formação do professor deve ser desenvolvida na comunidade dos profissionais de educação no sentido de alcançar tanto o desenvolvimento do aluno como o desenvolvimento do próprio docente. No entanto, para isso faz-se necessário à apropriação dos saberes científicos e críticos que constituem o fazer pedagógico.  

Quanto às ferramentas utilizadas pelo supervisor escolar direcionadas a incentivar a autoconfiança e preparo para atuação dos professores, ressalta-se que o Supervisor Escolar apresenta-se como elemento articulador do processo educacional, seja no âmbito escolar, como em ambientes não escolares, cabendo a ele conduzir de formar eficiente o processo educacional, diagnosticando problemas e buscando soluções, mediando conflitos e principalmente desenvolvendo estratégias de trabalho que possibilitem a formação integral do aluno.

É notória a necessidade de formação de ambos os profissionais, principalmente em um mundo em que as informações chegam com uma facilidade espantosa, fazendo-nos perceber quão grande é a nossa ignorância. Dentro deste contexto a formação apresenta-se como um instrumento potente de democratização de acesso à cultura, à informação e ao trabalho, o que justificaria a necessidade crescente de investimentos em formação, no entanto percebe-se a falta de um suporte teórico e conceitual que ajude a orientar e reordenar esta área de conhecimento, investigação e prática. Nesse sentido Pimenta (2000, p. 10). enfatiza que:
 Para a efetivação de uma formação, coerente, crítica e que busque sempre a reflexão, faz-se necessária uma contextualização de todos os atos e seus múltiplos determinantes, da compreensão de que a singularidade das situações necessita de perspectivas que constituam o que se pode chamar de CULTURA PROFISSIONAL DA AÇÃO, ou seja, que permita clarear e dar sentido a ação.
Por tanto alterar o “status quo” existente não é tarefa fácil. Mas necessário iniciar, fazer algo em prol da melhoria da educação destes pais. Se cada um fizer a parte que lhe compete, será possível sonhar com uma realidade escolar mais condizente com as perspectivas do mundo atual.
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Apêndices
APÊNDICE I

QUESTIONÁRIO AO PROFESSOR.

O presente questionário tem por objetivo a coleta de informações para subsidiar uma dissertação de mestrado.
Assim, solicito sua colaboração no preenchimento dos quesitos abaixo, não é necessária sua identificação.
Muito Obrigada.

1 Idade:

(   ) 20 a 30 anos

(   ) 31 a 40 anos

(   ) 41 a 60 anos

(   ) mais de 60 anos

2. Tempo de Serviço na Profissão:

(   ) 1 a 5 anos       (   ) 6 a 10 anos

(   ) 11 a 15 anos   (   ) 16 a 20 anos

(   ) 21 a 25 anos   (   ) 26 a 30 anos

(   ) mais de 30 anos

3 Função/Cargo: ____________. Exerce outra função, além dessa? Qual: _________________________________

4 Realização de Pós-Graduação ao nível de:

(   ) Especialização

(   ) Mestrado

(   ) Doutorado

(   ) Não realizou (apenas graduação)

5 Trabalha em outros lugares? 

(   ) Sim   (   ) Não

6. Como você classifica o tipo de Gestão desenvolvido na Escola em que trabalha? Justifique.

(  )  Centralizada  (  ) Descentralizada (  ) Mista

7. De que forma as Ações do Supervisor Escolar intervém para o desenvolvimento profissional do professor (melhorando condições de trabalho; inovação metodológica motivação)

8. Ferramentas de Supervisão Escolar utilizadas para viabilizar um bom relacionamento entre professores e alunos.

9. Qual o perfil da relação entre Educadores e Educandos na escola em que exerce suas atividades?

(  ) Respeito; (  ) Confiança; (  ) Conflituosa; (  ) Medo

10. Como o Supervisor pode contribuir para o bem estar e a satisfação do professor, contribuindo para a melhoria das condições de trabalho?

11. Visão sobre o Ensino na Escola

( ) Excelente (  ) Bom, mas falta maior interação entre professores e comunidade  (  ) Fraco

12. Quais mudanças incentivadas pelo Supervisor Escolar e observadas pelos Professores?

13.  Contribuição do Supervisor Escolar para a inserção dos professores do ensino fundamental no processo de formação continuada.

14. Ferramentas utilizadas pelo Supervisor Escolar direcionadas a incentivar a autoconfiança e preparo para atuação profissional dos professores

15. Como você classifica o processo de ensino-aprendizado na escola em que atua
(  ) Excelente

(  ) Ótimo

(  ) Bom

(  ) Regular

(  ) Ruim

16. Quais as contribuições essenciais do supervisor pedagógico diante de um novo conceito de educação e de formação docente considerando os aspectos históricos, sociais, econômicos, políticos e culturais do contexto.

17. Quais as maiores dificuldades dos professores na pratica pedagógica.

18. Fatores importantes na atividade exercida.

19. Fatores estressantes no trabalho exercido.

20. Participação do Professor na Construção do Projeto Político Pedagógico.
Apêndice II
Guião de Entrevista ao Supervisor da escola.

	Guia de entrevista ao supervisor escolar


1. OBJECTIVO GERAL:

· Coletar informações necessárias junto ao supervisor escolar para subsidiar uma dissertação de mestrado.

2. ESTRATÉGIA:

·  Partir da experiência profissional do entrevistado, com intuito da analise da atuação do supervisor escolar em uma Escola de Ensino Fundamental no município de Jacundá. 
.

3. OBJECTIVOS ESPECÍFICOS:

· Legitimar a entrevista.

·  Obter uma visão global do entrevistado sobre sua contribuição na formação de professores numa perspectiva pedagógica.

· Conhecer a percepção do supervisor escolar sobre o trabalho reflexivo e colaborativo no processo educativo.

4. - LEGITIMAÇÃO DA ENTREVISTA:

· - Apresentação das linhas gerais e objetivos da pesquisa.

· - Solicitar autorização para gravar a entrevista junto ao supervisor escolar.

· - Estabelecimento de protocolo de procedimentos.

5. - TEMAS:

· Relação gestão e supervisão escolar.

·  Cultura profissional dos professores;

· Contribuição no processo educativo.

· Relação supervisor / professor

6. - PERGUNTAS:

1. Qual o tempo de serviço?

2. Qual a função e cargo que exerce atualmente possuem outra função além dessa?

3. Possui alguma pós-graduação?

4, Atualmente cursa outra graduação?

5. O que lhe levou a realizar outra graduação?

6. Exerce a função de supervisor escolar em outra escola?

7. Qual o tipo de gestão exercido/desenvolvido na escola em que atua?

8. Qual a participação do Supervisor escolar no processo de gestão da escola?

9. Quais os aspectos positivos e negativos de uma gestão política, pelo fato da direção ser um cargo comissionado?

10. Qual o papel do Supervisor Escolar na formação de um aluno cidadão?

11. Qual o perfil da relação entre Supervisores e Educadores na escola em que exerce suas atividades?

12. Visão sobre o processo de Ensino-aprendizagem exercido na Escola.

13. Quando você fala da família, como se dá a Relação entre Pais e o Supervisor dentro da escola?

14. Qual a participação do Supervisor Escolar na elaboração de Programas Disciplinares; Formação do Currículo Escolar; Escolha dos Livros Didáticos e Construção do Projeto Político Pedagógico?

15. A Construção do Projeto Político Pedagógico ocorre de uma forma global na escola?


16. Quais as contribuições essenciais do supervisor pedagógico diante de um novo conceito de educação e de formação docente considerando os aspectos históricos, sociais, econômicos, políticos e culturais?

17. Como a Secretaria de Educação vem investindo na formação do Supervisor Escolar?

18. De que forma a Secretaria de Educação cobra uma Educação de Qualidade sem fornecer subsídios para tal? 

Apêndice III
	Protocolo de entrevista-procedimentos


1-AUTONOMIA:

· O supervisor da investigação só terá acesso aos dados quando solicitado.

· O supervisor não poderá vetar dados já fornecidos, mas poderá sim, modificar ou corrigir eventuais questões aos qual discorde, antecedendo o pedido.
2-ACORDO:

· O supervisor poderá sempre que solicitado, obter informações sobre a investigação em curso.

3-CONFIDENCIALIDADE:

· Os dados serão confidenciais, de conhecimento exclusivo do investigador e supervisor escolar.

· Os dados coletados serão recolhidos em anonimato, mantendo o nome do supervisor e da escola em sigilo

4-RESPONSABILIDADE:

· O supervisor aceita ser um colaborados ativo na recolha dos dados.

O investigador compromete-se a não atribuir juízo de valor de qualquer critério sobre o trabalho do entrevistado
Apêndice IV
Grelha de categorização resultante da análise de conteúdos da entrevista
	CATEGORIAS
	SUBCATEGORIAS
	INDICADORES

	Caracterização do Supervisor
	Formação acadêmica
	· Formação Acadêmica
· Cargo/Função
· Tempo de serviço
· Outra formação

	
	Prática pedagógica
	

	Gestão Democrática
	Escolha da equipe escolar
	· Indicação política para função de gestão.
· Equipe qualificada
· Experiência profissional.
· Falta de autonomia
· Valorização


	
	Relação interpessoal
	

	
	Eleição 
	

	· Liderança: relação supervisor/professor
	· Interação entre supervisão e docente
	· Iniciativa/auxilio.
· Cultura/cidadania
· Resistência às mudanças.
· Contexto historico-social.
· Pratica pedagógica.

	
	Modos de intervenção profissional
	

	
	Aspecto de liderança na pratica reflexiva
	

	
	Mudanças face à prática reflexiva
	


viii

